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Sem a curiosidade que me move, que me 
inquieta, que me insere na busca, não 






Esta dissertação está inserida na linha de pesquisa da formação do professor para a 
interdisciplinaridade. Tem como objetivos principais levantar as características da 
formação inicial do pedagogo contemporâneo, assim como entender suas relações 
com a cultura digital, propondo, a partir de análise documental e bibliográfica, a 
incorporação de conhecimentos relacionados à área do design educacional e da 
polidocência no processo de formação inicial desse profissional. A pesquisa 
pretende contribuir para a práxis do pedagogo na contemporaneidade frente à 
cultura digital e as mudanças tecnológicas constantes. A metodologia adotada pela 
pesquisadora é qualitativa, pois busca explicar os motivos dos dados analisados em 
documentos. À luz das teorias, optou-se pelas contribuições de Bernadete Gatti e 
José Carlos Libâneo, no que se refere à análise da formação inicial de pedagogos; 
Pierre Levy, Manuel Castells e Ángel L. Pérez Gomez na abordagem da cultura 
digital; Andréa Filatro e Vani Moreira Kenski, na conceituação do design 
educacional; Daniel Mill, na apresentação do conceito de polidocência; José Moran 
na análise sobre ensino híbrido; e Maurice Tardif na apresentação dos saberes 
docentes.  Deste modo, nesta pesquisa, descreve-se a institucionalização do curso 
de pedagogia no sistema de ensino superior brasileiro, apontando a formação 
dissociada da cultura digital; levanta-se historicamente a trajetória do design 
instrucional ao design educacional, em âmbito nacional e internacional, apontando 
suas especificidades profissionais; e mostram-se as competências do design 
educacional, em interlocução com o conceito de polidocência, para a formação do 
pedagogo para atuação em espaços híbridos como gestor de equipes polidocentes. 
Na parte final desta pesquisa, propõe-se a categorização de alguns saberes 
necessários ao pedagogo para atuação no espaço escolar híbrido. 
 
Palavras-chave: Cultura digital; Formação do pedagogo; Polidocência; Design 
educacional.   
















This dissertation is inserted in the research line of teacher training for 
interdisciplinarity. It has as main objectives to raise the characteristics of the initial 
formation of the contemporary pedagogue, as well as to understand its relations with 
the digital culture, proposing, based on documentary and bibliographical analysis, the 
incorporation of knowledge related to the area of educational design and 
polydocence in the process of training. The research intends to contribute to the 
praxis of the pedagogue in the contemporaneity facing the digital culture and the 
constant technological changes. The methodology adopted by the researcher is 
qualitative, as it seeks to explain the reasons for the data analyzed in documents. In 
light of the theories, we chose the contributions of Bernadette Gatti and José Carlos 
Libâneo, regarding the analysis of the initial formation of pedagogues; Pierre Levy, 
Manuel Castells and Ángel L. Pérez Gomez, in the approach to digital culture; 
Andréa Filatro and Vani Moreira Kenski, in the conceptualization of educational 
design; Daniel Mill, in presenting the concept of polydocence; José Moran in the 
analysis about hybrid education; and Maurice Tardif, in the presentation of the 
teaching knowledge. Thus, in this research, we describe the institutionalization of the 
pedagogy course in the Brazilian higher education system, pointing to the formation 
dissociated from the digital culture; historically, the trajectory of instructional design to 
educational design, at national and international level, pointing out its professional 
specificities; and show the competences of educational design, in interlocution with 
the concept of polidocencia, for the formation of the pedagogue to act in hybrid 
spaces as manager of polidocentes teams.In the final part of this research, it is 
proposed the categorization of some knowledge necessary for the pedagogue to 
work in the hybrid school space. 
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Leticia: O designer educacional precisa ser um profissional imerso na cultura 
digital, pois ele é responsável por empregar tecnologias adequadas às propostas de 
ensino-aprendizagem. 
Aluna: Se o designer educacional é aquele que possui conhecimentos sobre a 
cultura digital, então porque ele não está presente na escola trabalhando em 
parceria com o professor? 
 
O diálogo acima ocorreu em um encontro realizado com uma turma de alunas 
do curso de Pedagogia na Universidade Presbiteriana Mackenzie em meados de 
2017. Fui convidada por minha orientadora a fazer uma roda de conversa com o 
tema “Outros espaços de atuação do pedagogo do século XXI”; o objetivo era 
compartilhar minhas experiências profissionais como designer educacional, 
apresentando uma nova área de atuação profissional para as discentes, futuras 
pedagogas. A ansiedade daquele momento me deixou sem palavras para responder 
tal questionamento, afinal, era minha primeira experiência diante de uma sala de 
aula do ensino superior. Mesmo sem saber a resposta, tive certeza de que aquele 
diálogo seria decisivo para o rumo da minha pesquisa. A história desta dissertação 
inicia-se muito antes do meu percurso no programa de mestrado, pois está atrelada 
à minha trajetória de vida e às decisões profissionais ao longo dos anos. Nos 
primeiros momentos de trocas e conversas com minha orientadora, expus a intenção 
de pesquisa e, ao criarmos uma agenda, definimos que o primeiro tópico a ser 
escrito seria minha trajetória de vida. Segundo ela, refletir sobre minha história 
proporcionaria maior clareza ao meu objeto de pesquisa. Daquele momento inicial 
até a decisão de começar a escrever, diversos pensamentos e momentos de 
introspecção me acompanharam dia e noite. Recordei-me dos momentos escolares, 
ainda na educação básica, em que realizávamos infinitas redações sobre “quem sou 
eu”; mas também das primeiras oportunidades de trabalho, nas quais revelava 
minha personalidade por meio da grafologia de uma dúzia de linhas. Em ambas as 
situações, o texto serviu para outra pessoa me interpretar. No entanto, hoje, tal 
reflexão serve como uma autoanálise: quais aspectos da minha vida seriam 
interessantes para esta narrativa? Para espantar as dúvidas, decidi que escreveria 
naturalmente, assim como escrevia nos primeiros anos do ensino fundamental. 
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Como eu gostava de escrever! Das memórias mais falhas entre os cinco e seis anos, 
recordo-me dos primeiros contatos com os livros de minhas irmãs e, embora não 
soubesse o que de fato estava escrito, gostava de imaginar histórias e dar vida 
àqueles papéis. 
Iniciei a trajetória como pesquisadora durante a graduação em Pedagogia e, 
após finalizar o curso, tive a oportunidade de atuar como designer instrucional. Um 
território novo seria desbravado e naquele momento descobri que meus 
conhecimentos não eram suficientes para me enquadrar nesta área. Quanto mais 
me aprofundava nas pesquisas, mais percebia que o designer instrucional era um 
profissional imerso na cultura digital e que os conhecimentos atrelados a esta nova 
cultura educacional não foram contemplados em meu currículo da graduação. 
Embora conhecesse as concepções educacionais, não possuía a habilidade para 
aplicá-los em um contexto tecnológico. Dominava as teorias sobre currículo para a 
educação básica, mas percebia que elas não eram tão eficazes quando voltadas a 
alunos adultos em um contexto de educação a distância.   
Compreendia, por exemplo, que a postura do professor e a dinâmica da sala 
de aula eram importantes no processo de ensino-aprendizagem, mas não sabia 
como atingir resultados satisfatórios quando a relação com o professor é realizada 
virtualmente, e a dinâmica da sala de aula é transferida para ambientes virtuais de 
aprendizagem.  
Essas indagações me impulsionaram para realizar a especialização lato-
sensu em Tecnologias Interativas Aplicadas à Educação, na qual tive contato com 
experiências e possibilidades de uso de artefatos tecnológicos em situações de 
aprendizagem.  
Para ampliar minha formação, cursei a segunda especialização lato-sensu em 
Design Instrucional para Educação a Distância (EaD) e pude aprofundar os 
conhecimentos sobre a área e ter acesso à bibliografia sobre o tema. Assim, 
apropriei qualidades primordiais desse profissional: conhecimento sobre a educação 
digital, tecnologias disponíveis para valorizar os processos de ensinar e aprender 
entre alunos e professores, habilidades para articular o trabalho com uma equipe 
multidisciplinar e identificar diferentes estratégias pedagógicas. Munida desses 
conhecimentos, passei a atuar em instituições de ensino superior, acompanhando a 
produção de materiais didáticos para cursos de graduação na modalidade EaD.  
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Explicar aos amigos, familiares e colegas da época da graduação quando me 
perguntavam sobre essa profissão não era uma tarefa fácil, afinal, as pessoas 
costumeiramente associam o pedagogo à docência na educação básica. Movida por 
esta inquietação e disposta a iniciar o mestrado acadêmico, passei a pesquisar 
publicações sobre design educacional.  
O levantamento começa no Portal de Periódicos da Capes; ao buscar 
publicações entre os anos de 2015 a 2017 utilizando a palavra-chave “design 
educacional”, o sistema retornou quatro artigos que a continham. A mesma busca, 
realizada na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), resultou 
em sete publicações, sendo cinco dissertações de mestrado e duas teses de 
doutorado. A imersão na área me fez perceber o quanto eu poderia contribuir com 
uma pesquisa relacionada ao tema, pois poderia difundir conhecimentos sobre a 
área, principalmente aos pedagogos.  
Ao ser aprovada no programa de mestrado e cursar as disciplinas, fiquei 
envolvida com obras e autores que refletem de forma crítica sobre a nova forma de 
educação exigida em uma sociedade que apresenta intenso desenvolvimento 
tecnológico. A pedido de minha orientadora, passei a fazer o exercício de achar 
experiências em minha vida que justificassem o interesse por essa área, o primeiro 
item analisado foi minha experiência no curso de graduação.  
Ao longo da graduação apenas uma disciplina contemplou o uso de 
tecnologias digitais no ambiente escolar, limitando-se apenas ao uso do rádio e da 
televisão. Nesta autorreflexão, percebo que a proposta curricular do curso não 
integrava tecnologias emergentes com perspectivas contemporâneas sobre o ensino 
e aprendizagem.  
Os questionamentos vinham a todo momento: Qual é o lugar das tecnologias 
digitais nos cursos de Pedagogia? A cultura digital estava presente nos processos 
pedagógicos do curso?  
Em primeiro lugar, enquanto minhas colegas de estavam usando a tecnologia 
em suas vidas pessoais de diversas maneiras, elas não a utilizam extensivamente 
na sala de aula para aprender efetivamente a ter uma práxis1 pedagógica mediada 
por artefatos digitais ou linguagens híbridas. Há várias explicações para justificar 
                                                          
1 “A práxis é exercida pelo professor ao dialogar entre seus conhecimentos teóricos específicos de 
sua formação e a prática pedagógica” (FRANCO, 2015). Este conceito tem notável destaque e será 
aprofundado ao decorrer da dissertação. 
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esta ausência, uma delas é a disponibilidade de computadores apenas em 
laboratórios de informática. Isso significa que, para muitos alunos, seu uso 
caracterizava um evento, sendo previamente agendado de acordo com a 
conveniência de um horário. As tecnologias digitais, portanto, não estavam 
perfeitamente integradas como uma maneira poderosa de pensar e aprender, e 
estava claro que não havia uma gestão para a cultura digital universitária. Além 
disso, habitualmente as redes e as estações de trabalho em laboratórios de 
universidades eram seguras, padronizadas, pré-configuradas e completamente 
bloqueadas, o que não nos dava acesso às redes sociais e muitos sites de busca.  
Em segundo lugar, as tarefas que envolviam tecnologias digitais normalmente 
implicavam um nível de pensamento e pesquisa baixo, concentrando-se fortemente 
na apresentação dos produtos finais, em vez de pensar de maneira diferente, 
considerando todas as etapas de um projeto. Ao final da graduação, embora me 
sentisse confortável em utilizar diferentes tecnologias digitais em tarefas pessoais, 
não teria certeza sobre como usá-la em práticas educacionais.  
Na função de designer educacional (não mais como designer instrucional), no 
Centro de Educação a Distância da Universidade Presbiteriana Mackenzie, devido 
ao meu envolvimento com a concepção de materiais didáticos, participei da 
elaboração e do desenvolvimento de programas de formação continuada para 
professores universitários, os quais seriam autores de materiais didáticos digitais. O 
objetivo da formação era proporcionar subsídios teóricos e práticos, de forma que os 
professores pudessem elaborar suas respectivas disciplinas para cursos a distância, 
sendo estimulados a adequar metodologicamente os conceitos e as atividades de 
aprendizagem. Ao assumir o papel de formadora no programa de formação 
continuada e interagir com os docentes, compreendi minha responsabilidade 
educacional em ressignificar as práticas pedagógicas de outros professores, 
instigando-os a utilizarem as tecnologias digitais para potencializar o processo de 
ensino-aprendizagem.  
Quando já estava determinada a aprofundar minha pesquisa sobre as 
abordagens do design educacional, a experiência vivenciada ao decorrer do 
mestrado ampliou meu olhar sobre o objeto de estudo. As trocas e a construção 
coletiva realizadas com aquele grupo de alunas me fizeram refletir e redimensionar o 
foco da pesquisa.  
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Retomando o diálogo do início deste texto, passei a questionar minha 
formação como profissional e pesquisadora. Ao pensarmos nos espaços 
pedagógicos que compõem o campo de atuação dos pedagogos, a escola sempre 
foi, tradicionalmente, reconhecida como espaço primordial para atuação desse 
profissional. Mesmo se analisarmos de forma superficial nossa atualidade, as 
tecnologias digitais de informação e comunicação influenciam praticamente todas as 
atividades humanas. Se, em outros tempos, era possível pensarmos em estruturas 
sociais e educacionais estáveis, a sociedade contemporânea apresenta a fluidez das 
informações e seu acesso fácil e rápido possibilitado pelas tecnologias digitais de 
comunicação. Tais tecnologias nos possibilitaram novas noções de lugar e espaço; 
da mesma forma que experiências diferenciadas desafiam a prática de pedagogos. 
É notório o fato de que para podermos desenvolver uma proposta 
diferenciada em uma escola, é também preciso pensar e valorizar a formação e a 
ação do pedagogo, pois por meio de sua práxis o processo de ensino e 
aprendizagem é construído; ele atua como gestor ou coordenador das práticas 
pedagógicas, e isso se torna decisório para alcançar os objetivos traçados para uma 
determinada turma, respeitando faixa etária, repertório cultural, conhecimento prévio 
e aspectos cognitivos coletivos e individuais.  
Ao se tecer o panorama sobre a formação inicial de pedagogos por meio de 
pesquisas de diferentes teóricos (GATTI, BARRETTO & ANDRÉ, 2011; LIBÂNEO, 
2010; GATTI & BARRETTO, 2009), o cenário geral apresenta impasses 
historicamente acumulados por políticas educacionais, muitas vezes, questionadas 
por especialistas, como os anteriormente citados. As inquietações despertadas pelos 
pesquisadores que se posicionam e propõem mudanças para os cursos de formação 
inicial de pedagogos, as quais podem habilitá-los a lidar com as necessidades 
sociais, culturais e educacionais das novas gerações, nascidas no contexto da 
cibercultura. 
Historicamente, a pedagogia surge vinculada à aprendizagem formal, 
entretanto, com as transformações sociais, políticas, econômicas e culturais do 
mundo contemporâneo, os processos educativos também se tornaram mais 
complexos, revelando novos desafios e exigências à sua compreensão.  
Por esta razão, a presente pesquisa pretende entender e repensar o papel do 
pedagogo na contemporaneidade, analisado-o à luz das abordagens do design 
educacional e do conceito de polidocência (Mill et al., 2014). Partimos do princípio 
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que a escola, como um espaço “democrático, interativo e colaborativo de construção 
do conhecimento” (HARDAGH, 2009, p. 79), necessita de pedagogos para a 
complexidade da sociedade contemporânea, um profissional integrante da 
polidocência.  
Neste contexto, o tradicional processo de trabalho caracterizado pela 
unidocência é substituído pela organização do trabalho polidocente, assim, o 
pedagogo que ministra sua aula individualmente na educação tradicional, passa a 
organizar seu trabalho de forma coletiva, cooperativa, e compartilha as atividades 
pedagógicas com uma equipe polidocente (MILL et al., 2014), momento em que 
assume o papel de coordenador e gestor dessa equipe. Embora a equipe 
polidocente seja constituída de diversos atores, receberá fundamental destaque 
nesta pesquisa o profissional de designer educacional, por defendermos que os 
princípios pedagógicos atrelados a essa área do conhecimento somados às 
competências primordiais deste profissional podem ser incorporados na formação 
inicial de pedagogos.  
Se, de um lado, surgem reconfigurações da própria sala de aula e 
possibilidades de mudança do perfil do pedagogo, do outro, a formação inicial não 
se apresenta como adequada para que este futuro profissional assuma a tarefa 
educativa em toda sua complexidade na cultura digital. No entrecruzamento dessas 
condições, surgem questionamentos sobre a formação de pedagogos:  
 Qual deve ser a práxis do pedagogo na contemporaneidade frente à cultura 
digital e às mudanças tecnológicas constantes?  
 As atuais bases curriculares dos cursos de pedagogia são condizentes com 
os desafios da cultura digital? 
 
O conceito de práxis compreende o entrelaçamento da teoria e prática, da 
visão e da ação. Para Marx (2001), a práxis é desenvolvida pelo constante 
movimento entre teoria e prática, pressupondo a interação homem-natureza 
mediatizada pelo trabalho. No âmbito educacional, pensar a educação na dinâmica 
da práxis demanda constante ressignificação pedagógica e anulação de concepções 
tradicionais as quais defendem que o saber está somente na teoria e distante da 
prática, que envolve a mediação de artefatos e tecnologias considerados construtos 
culturais constantemente transformados. A práxis é exercida pelo professor ao 
dialogar entre seus conhecimentos teóricos, específicos de sua formação, e a 
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prática pedagógica (FRANCO, 2015). A partir dessa concepção, pretendemos nesta 
dissertação possibilitar a atualização da práxis do pedagogo, por meio da 
reconstrução do sentido das tecnologias na educação, superando as explicações 
simplistas sobre o uso da tecnologia no contexto educacional. 
Por esta razão o presente estudo defende que a formação inicial do pedagogo 
deve ser voltada ao desenvolvimento de um profissional interdisciplinar, que esteja 
preparado para atuar em cenários presenciais e de não presencialidade, que 
compreenda as possibilidades didáticas das tecnologias digitais e que utilize 
artefatos e tecnologias processuais em diferentes situações pedagógica. Enfoca-se, 
portanto, o debate em torno da formação e da atuação do pedagogo na 
contemporaneidade. Um pedagogo que desenhe experiências de aprendizagem e 
coordene equipes de trabalho polidocentes para promover o uso pedagógico de 
tecnologias emergentes como forma de valorizar e executar os processos de ensino-
aprendizagem. Um pedagogo que dialogue com o profissional de design 
educacional, mas que amplie sua prática profissional por meio de pesquisas e 
teorias atualizadas.  
Delineado o objeto de reflexão, buscamos investigar as seguintes questões:  
 Quais contribuições podemos propor para a formação do pedagogo na cultura 
digital?  
 Em que medida os saberes do design educacional e da polidocência são 
relevantes na formação inicial do pedagogo para sua práxis em espaços 
escolares híbridos?  
 
Para responder às perguntas e organizar os capítulos que compõem o 
estudo, delineamos os objetivos que serão alcançados durante o desenvolvimento 
da pesquisa qualitativa e bibliográfica.  
O objetivo geral desta pesquisa é levantar as características da formação 
inicial do pedagogo contemporâneo e verificar suas relações com a cultura digital, 
propondo, a partir da análise documental e bibliográfica, a incorporação de 
conhecimentos relacionados à área de design educacional e polidocência no 
processo de formação inicial desse profissional. 
Nesse sentido, apresentam-se como objetivos específicos:  
 Levantar a institucionalização do curso de pedagogia no sistema de ensino 
superior brasileiro.  
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 Apontar, nos documentos oficiais do curso de pedagogia, indícios da cultura 
digital. 
 Levantar historicamente a trajetória do design educacional, em âmbito 
nacional e internacional, apontando suas especificidades profissionais. 
 Propor as competências do design educacional, em interlocução com o 
conceito de polidocência, para a formação do pedagogo para educação 
híbrida.  
 Categorizar os saberes necessários ao pedagogo para atuação no espaço 
escolar híbrido. 
 
Partimos da hipótese de que o pedagogo em formação inicial no Brasil tem 
formação dissociada à cultura digital, logo, a falta de conexão entre teoria e prática 
(práxis) não desenvolve neste profissional as competências necessárias à atuação 
no espaço escolar2 contemporâneo. Defendemos que o pedagogo trabalhe, em sua 
formação, com conhecimentos relacionados ao design educacional e à polidocência, 
tornando-o capaz de assumir um trabalho cooperativo e colaborativo em espaços 
escolares híbridos.  
A metodologia adotada pela pesquisadora é qualitativa, pois busca explicar os 
dados analisados em documentos e obras de diversos autores. Para isso, valemo-
nos da abordagem exploratória, pois os objetivos precisam de levantamento 
bibliográfico para serem atingidos (GIL, 2008).  
Inicialmente, para consolidação do problema e dos objetivos, realizou-se um 
levantamento de autores que se destacam na área. Buscando sistematizar esse 
resultado, o Quadro 1 a seguir apresenta as principais obras que estruturam a 
fundamentação teórica desta pesquisa: 
 
Quadro 1 – Levantamento bibliográfico 
AUTOR TÍTULO DA OBRA CONCEITO CHAVE 
Ángel I. Perez Gómez 
(GÓMEZ, 2015) 
Educação na era digital O autor estabelece um diálogo com vários 
autores, teorias, experiências e propostas 
na tentativa de esclarecer o que significa 
aprender a se educar no complexo 
contexto contemporâneo e sua visão 
                                                          
2 Para fins desta pesquisa, representamos o espaço escolar a partir de sua etimologia grega, a scholé ou skholê, 
como lugar de tempo livre, ócio e repouso (CORTELLA, 2002). 
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particular sobre o conceito de escola 
educativa.  






Perspectivas do Design 
Instrucional e Educação 
a Distância: Análise da 
Literatura 
Este artigo apresenta uma retrospectiva 
histórica da literatura de base sobre 
design instrucional. Os autores analisam 
tendências e inovações na área desde a 
década de 1950 até 2004, um ano antes 
da publicação do artigo, apresentando as 




Design instrucional na 
prática 
A autora apresenta a evolução da 
pesquisa acadêmica no campo de design 
instrucional, articulando os conceitos e 
fundamentos, os processos e as práticas 
de design instrucional. 
Bernadete Angelina 
Gatti (Coordenadora) 
e Elba Siqueira de Sá 
Barretto (GATTI; 
BARRETTO, 2009) 
Professores do Brasil: 
impasses e desafios 
Bernadete Gatti, em parceria com Elba 
Siqueira de Sá Barreto, apresenta neste 
estudo um balanço da situação relativa à 
formação de professores para a educação 
básica no Brasil. Tem como objetivo traçar 
um panorama sobre os docentes em 
exercício, analisar a legislação, as 
condições dos cursos de formação e seu 
alunado, além de questões relativas aos 
salários e à carreira profissional.  
Bernadete Gatti 
(GATTI, 2014) 
A formação inicial de 
professores para a 
educação básica: as 
licenciaturas 
Neste artigo, a autora aborda a questão 
da formação inicial de professores para a 
educação básica em cursos de 
graduação. A análise é realizada a partir 
de dados quantitativos sobre as 
características desses cursos no Brasil e 
dados qualitativos dos currículos das 
licenciaturas, os quais apresentam 




A sociedade em rede Nesta obra, Castells parte da revolução 
da tecnologia da informação para analisar 
a nova economia e apresenta uma nova 
compreensão da sociedade informacional, 
decorrente do capitalismo informacional.  
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Daniel Mill, Luis 
Roberto de Camargo 
Ribeiro e Marcia 
Rozenfeld Gomes de 
Oliveira  
(MILL et al., 2014) 
Polidocência na 
educação a distância 
Daniel Mill, juntamente com um grupo de 
profissionais da UFSCar, apresenta nesta 
obra o conceito de polidocência, partindo 
da problemática “quem é o docente da 
educação a distância?”. 
José Carlos Libâneo 
(LIBÂNEO, 2010) 
Pedagogia e 
pedagogos, para quê? 
O autor problematiza as questões no 
campo de estudos da pedagogia, 
apontando-a como uma das ciências que 
estuda a educação como uma prática 





tecnologia na educação 
Esta obra discute as inúmeras formas de 
aprender e ensinar por meio do ensino 
híbrido e daremos especial destaque ao 
capítulo “Educação híbrida. Um conceito-
chave para a educação, hoje” elaborado 
por José Moran que apresenta uma 
reflexão relevante sobre o ensino híbrido.  
Maurice Tardif 
(TARDIF, 2002) 
Saberes docentes e 
formação profissional 
Por meio de oito ensaios o autor 
apresenta os saberes que servem de 




O que é o virtual? O autor analisa o conceito de virtualização 




Cibercultura Nesta obra, o autor apresenta o conceito 
de cibercultura como o conjunto de 
técnicas, práticas, atitudes, que se 
desenvolvem a partir do crescimento do 
ciberespaço.  
Vani Moreira Kenski 
(KENSKI, 2015) 
Design instrucional para 
cursos on-line 
Nesta obra, Vani Kenski se aprofunda no 
conceito de design instrucional e 
apresenta as competências requeridas 
para o profissional dessa área, refletindo 
sobre as principais teorias e abordagens 
pedagógicas que embasam o 
desenvolvimento de cursos on-line, 
discorrendo sobre a gestão de projetos 
educacionais.  
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Com o intuito de responder à questão formulada e cumprir os objetivos 
apresentados, o presente trabalho foi estruturado em três capítulos.  
No Capítulo 1, “Tecendo a rede de saberes: da formação do pedagogo aos 
dispositivos legais na cultura digital”, apresentamos um histórico da 
institucionalização do curso de pedagogia no sistema de ensino superior brasileiro. 
Serão analisados seus principais marcos legais, tais como as Diretrizes Curriculares 
Nacionais e os indícios da cultura digital nos dispositivos legais.  
No Capítulo 2, “Tecendo a rede de saberes: da cultura digital à educação 
híbrida”, analisaremos a relação entre educação e cultural digital em tempos de 
cibercultura, a fim de identificar os desafios do pedagogo em contextos híbridos da 
contemporaneidade.  
No Capítulo 3, “Tecendo a rede de saberes: do design instrucional ao design 
educacional na polidocência”, aprofundaremos os conhecimentos em design 
educacional, analisando a trajetória histórica e os conceitos relacionados à área. O 
capítulo apresentará um levantamento de cursos de formação especializada no 
Brasil e nos Estados Unidos.  
Por fim, nas “Considerações finais: rede de saberes e nós conectados”, 
apresentaremos o fechamento dos capítulos, como uma forma de finalizar a rede de 
saberes tecida ao longo dos tópicos. 
 
Movimento metodológico  
 
O caminho percorrido pela pesquisadora foi dentro das bases de pesquisa 
qualitativa, baseada na observação, pautada pelo campo teórico e pela análise de 
documentos legais sobre o tema estudado, de forma a fornecer dados para outros 
pesquisadores estudarem os temas que envolvem a (i) formação inicial do 
pedagogo, (ii) a cultura digital e (iii) a polidocência, dentro de seus respectivos 
contextos, sendo um método valioso para desenvolver teorias, avaliar programas e 
desenvolver intervenções a partir de novos olhares (LUDKE; ANDRÉ, 2011; YIN, 
2001). 
A relevância da pesquisa em educação se dá, na medida em que a busca de 
respostas oriente a “atuação de educadores, a formulação de currículos, o 
posicionamento das instituições, as políticas públicas e, por fim, orientem a 
22 
 
sociedade como um todo com relação às práticas educacionais” (MALHEIROS, 
2011, p. 37).  
A escolha pela pesquisa bibliográfica e documental foi feita devido ao tema 
design educacional ser pouco estudado para ser aplicado na educação básica e, 
especificamente, na formação do pedagogo; conforme Gil (2002, p.44), “[...] a 
pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos”. A principal vantagem da 
pesquisa bibliográfica está em permitir ao investigador a cobertura de uma gama de 
fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente 
(GIL, 2002). 
A análise documental da legislação referente à formação inicial de pedagogos 
foi realizada a partir do levantamento de palavras-chaves, categorias de análise, 
para detectar vestígios da cultura digital nas novas diretrizes curriculares nacionais. 
A partir dos objetivos específicos desta etapa de pesquisa, os quais envolviam o 
levantamento da institucionalização do curso de pedagogia no sistema de ensino 
superior brasileiro e o apontamento de indícios de cultura digital nos documentos 
legais, estabeleceu-se a seguinte questão norteadora para o primeiro capítulo: as 
atuais bases curriculares dos cursos de pedagogia são condizentes com os desafios 
da cultura digital? 
Nesse sentido, a partir de um processo de brainstorming, levantamos alguns 
termos presentes na literatura sobre cultura digital para identificarmos nos 
documentos legais. Após a coleta dos dados, diferentes autores foram consultados 
para subsidiar a análise das categorias.  
A leitura dos documentos legais possibilitou o aprofundamento nas 
fundamentações teóricas para o avanço do trabalho, pois, ao percebermos a 
insuficiência de exploração de elementos da cultura digital nos documentos legais, 
afirmamos novamente, de maneira mais categórica, que o objeto de pesquisa era 
diversificado e relevante para promover a reflexão sobre a formação do pedagogo 
na cultura digital.  
Em relação à cultura digital, localizamos uma extensa lista bibliográfica, afinal, 
o conceito não está somente atrelado à realidade educacional. Ao buscarmos o 
conceito de cultura digital no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, em 2016 
foram publicadas 353 teses de doutorado vinculando o tema à área educacional, e o 
número aumenta quando a busca é direcionada ao ano de 2017, com 428 
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resultados. Tal fato demonstra o aumento do interesse de pesquisadores em 
aprofundar estudos e pesquisas na área.  
O exercício de revisão de literatura possibilitou a constante reflexão sobre o 
objeto de estudo, logo, a interpretação sobre a cultura digital a partir da leitura de 
obras de autores como Castells (1999; 2002), Levy (1996; 1999), Lemos (2003; 
2009), Canclini (2013), Gomez (2015) nos indicou que a inter-relação entre os 
assuntos analisados demonstram o percurso da pesquisadora na tecitura de uma 
possível rede de saberes.  
Nesse esforço de compreender que diferentes conceitos se entrelaçam à 
formação do pedagogo na cultura digital, foi preciso questionar: qual modelo de 
escola está mais coerente com as demandas da atualidade? Assim, a pesquisa nos 
direcionou ao espaço híbrido, ao ambiente que aproveita o potencial do ciberespaço, 
mas que reconhece a necessidade do presencial no contexto escolar. A leitura de 
materiais sobre o assunto nos direcionou ao olhar crítico sobre obras que concebem 
o ensino híbrido como puro modismo. Dessa forma, optou-se pelo não 
aprofundamento de protolocos e modelos que apresentam o ensino híbrido por uma 
questão de marketing. Os autores consultados, Gómez (2015) e Moran (2015), 
demonstram também convergir quanto ao ponto de vista de que, por mais inovadora 
que seja a proposta de ensino híbrido difundida no discurso popularizado, ela 
sozinha não fornece as bases necessárias para ressignificar práticas pedagógicas 
ultrapassadas.  
Ainda no processo de tecitura, a análise do espaço escolar híbrido gerou a 
inquietação de pensar quais seriam as características mais adequadas ao professor 
imerso em espaços híbridos. E, a partir da experiência como Designer Educacional 
na Universidade Presbiteriana Mackenzie, na qual a pesquisadora faz parte do 
Centro de Educação a Distância, identificamos a aproximação deste profissional 
com a cultura digital, com a formação do pedagogo e com a atuação em espaços 
híbridos.  
No decorrer da pesquisa, deparamo-nos com alguns entraves na localização 
de literatura referente ao design educacional, pois o assunto deixou de ser explorado 
no Brasil. Não localizamos qualquer referência que apresente a intenção de vincular 
o design educacional especificamente ao contexto presencial ou híbrido. Nas obras 
consultadas, o design educacional é apresentado como característica da educação a 
distância, sendo empregado em empresas e instituições de ensino superior. 
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Consequentemente, as obras consultadas direcionam as orientações para um 
público-alvo adulto, logo, aspectos da andragogia são relacionados aos conteúdos, 
não abrangendo crianças e jovens.  
Na busca de obras para revisão de literatura, não localizamos títulos recentes 
que tratam sobre o design educacional, as obras selecionadas são anteriores a 
2017, como na indicação de Filatro (2008), Kenski (2015), Mendoza (2010), Moreira 
(2009), Campbell e Schwier (2015) e Romiszowski e Romiszowski (2005). A falta de 
obras recentes indica um possível distanciamento ou uma falta de interesse de 
autores sobre a área.   
Diante dessa carência de obras e sabendo que o advento do design 
educacional ocorreu nos Estados Unidos, o processo de investigação nos levou à 
pesquisa de formação especializada na área de design educacional em 
universidades norte-americanas. Ao realizar a investigação, a primeira constatação 
da defasagem do assunto entre Brasil e Estados Unidos ocorreu na verificação de 
palavras-chaves em site de busca. Enquanto a pesquisa realizada no Google 
identifica aproximadamente 58.500.000 resultados ao termo design educacional, a 
mesma busca identifica dez vezes mais resultados para o termo educational design. 
Tais diferenças refletem também na facilidade de busca de formação especializada. 
Ao pesquisar os cursos superiores em âmbito nacional, o site do Cadastro e-MEC de 
Instituições e Cursos de Educação Superior apresenta as informações mais 
atualizadas, enquanto outros sites não apresentam informações precisas. Ao 
pesquisar universidades norte-americanas, diversos blogs e sites oficiais 
apresentam relações de cursos e rankings sobre as melhores propostas, 
demonstrando uma ampla divulgação.  
A integração do referencial teórico e o material pesquisado possibilitará, o que 
Lima (2006, p. 41) aponta, o “exercício de associação de ideias, transferência de 
situações, liberdade de pensar e capacidade de criar”. Os levantamentos realizados 
até o presente momento não pretendem esgotar o assunto, pois a pesquisa 
bibliográfica nos mostra as potencialidades do estudo, como novas indagações e 







1. TECENDO A REDE DE SABERES: DA FORMAÇÃO DO PEDAGOGO AOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS NA CULTURA DIGITAL  
 
Este capítulo aprofundará a compreensão sobre o processo de formação do 
pedagogo à luz de reflexões decorrentes das referências legais e da literatura 
pertinente. O objetivo é identificar, nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) do 
curso de pedagogia, indícios da cultura digital no processo formativo do pedagogo. 
 
1.1 Raízes históricas do curso de pedagogia 
 
A bagagem histórica da formação do pedagogo data desde 1939, ano em que 
ocorreu a primeira regulamentação do curso no Brasil prevendo a formação do 
pedagogo como bacharel, para atuação como técnico no Ministério da Educação. 
Para tornar-se licenciado e atuar como docente, o formando deveria cursar mais um 
ano de estudos que contemplavam disciplinas de didática (BRZEZINSKI, 1996).  
Desde 1939, diversas transformações e organizações curriculares marcaram 
o curso de pedagogia, alterando os modelos formativos que o sustentam. Não é 
nosso objetivo nesta dissertação levantar pormenores históricos da formação do 
pedagogo, mas sim situar o leitor sobre as características dos marcos legais que 
espelham as mudanças no perfil do pedagogo, o qual foi delineado pelas condições 
culturais, sociais e políticas as quais possibilitaram a realização dessas alterações. 
Em um estudo detalhado realizado por Silva (2003) sobre os marcos 
regulatórios do curso de pedagogia, a autora delimitou quatro períodos de sua 
trajetória histórica. Entre os anos de 1939 a 1972, a autora identifica o primeiro 
período, caracterizado por regulamentações e questionamentos sobre a identidade 
do profissional de Pedagogia. O segundo período, de 1973 a 1978, foi concebido 
como o período das indicações e da identidade projetada. O terceiro período, de 
1979 a 1998, teve como característica a discussão sobre identidade do curso. E, 
finalmente, inicia-se o último período em 1999, o qual é conhecido como o período 
dos decretos.  
Ao ser concebido em 1939, o curso de Pedagogia tinha a duração de três 





Quadro 2 – Grade curricular do curso de pedagogia - Bacharelado 
DISCIPLINAS SÉRIES 
Complementos de Matemática 1ª série 
História da Filosofia  1ª série 
Sociologia 1ª série 
Fundamentos Biológicos da Educação 1ª série 
Psicologia Educacional 1ª, 2ª e 3ª séries 
Estatística Educacional 2ª série 
História da Educação 2ª série 
Fundamentos Sociológicos da Educação 2ª série 
Administração Escolar 2ª e 3ª séries 
Educação Comparada 3ª série 
Filosofia da Educação 3ª série 
Fonte: Adaptado de Silva (2003). 
 
As disciplinas do curso de didática, consideradas como um curso 
complementar para a obtenção da licença para o magistério, eram organizadas da 
seguinte forma:  
 
Quadro 3 – Grade curricular do curso complementar de Didática 





Fundamentos Biológicos da Educação 
Fundamentos Sociológicos da Educação 
Fonte: Silva (2003). 
 
Tais disciplinas eram comuns a todos os cursos, mas ao bacharel em 
pedagogia era necessário cursar apenas as duas primeiras, pois as demais já 
constavam nos três primeiros anos de curso.  
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Com a aprovação da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, a primeira Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB), e, consequentemente, com a aprovação, pelo Conselho 
Federal de Educação (CFE), do parecer nº 251/62, o curso de Pedagogia deixa de 
apresentar o formato 3+1, definido por Saviani (2012). Assim, o curso passou a ter a 
duração de quatro anos e as disciplinas de licenciatura poderiam ser cursadas 
simultaneamente com as do bacharelado. De autoria de Valnir Chagas, o parecer nº 
251/62 fixa um “[...] currículo mínimo visando a formação de um profissional ao qual 
se referem vagamente e sem considerar a existência ou não de um campo de 
trabalho que o demandasse” (SILVA, 2003, p. 17). O currículo mínimo contemplava 
sete disciplinas, sendo cinco obrigatórias e duas opcionais, as quais poderiam ser 
escolhidas pelas Instituições, a partir das opções apresentadas a seguir:  
 
Quadro 4 – Descrição das disciplinas obrigatórias e optativas do Curso de 
Pedagogia, regulamentadas no Parecer CFE nº 251/62 
DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS DISCIPLINAS OPTATIVAS 
 Psicologia da Educação  
 Sociologia (Geral, da Educação)  
 História da Educação  
 Filosofia da Educação  
 Administração Escolar 
 Biologia  
 História da Filosofia  
 Estatística  
 Métodos e Técnicas de Pesquisa Pedagógica  
 Cultura Brasileira  
 Educação Comparada  
 Higiene Escolar  
 Currículos e Programas  
 Técnicas audiovisuais de Educação  
 Teoria e Prática da Escola Primária  
 Teoria e Prática da Escola Média 
 Introdução à Orientação Educacional. 
Fonte: Silva (2003). 
 
Ao analisar as disciplinas ofertadas no currículo mínimo, nota-se a falta de 
disciplinas que se dedicam à prática docente; apenas duas delas, Teoria e Prática 
da Escola Primária e Teoria e Prática da Escola Média, demonstram em seus títulos 
algum vínculo com aspectos práticos, no entanto, são colocadas como optativas. 
A partir do entendimento de que todos os professores formados poderiam 
atuar no curso normal, e o pedagogo receberia o título de licenciado, suscitaram-se 
diversas discussões que consistiam na preparação do professor das séries iniciais, 
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devido à estrutura formatada para essa licenciatura não garantir a formação 
adequada para atuação nesse nível de ensino.  
Embora o parecer nº 251/62 introduzisse diversas alterações curriculares no 
curso de pedagogia, a indecisão em relação à função do pedagogo ainda 
prosseguia, previa-se um profissional intitulado como técnico em educação, mas sua 
função não era especificamente definida.  
Em 1969, a função técnica do pedagogo passa a ficar mais explícita a partir 
do parecer CFE nº 252/69, do mesmo conselheiro Valnir Chagas, que fracionou o 
curso de Pedagogia em habilitações técnicas para a formação de especialistas e 
habilitação no magistério de 2º grau para atuação no curso normal. Sob uma 
perspectiva crítica, essa discussão traz questões como o modelo tecnicista de 
formação de professores. Segundo Aranha (1989, p. 117), essa tendência tecnicista: 
[...] surge nos EUA, cujos teóricos e técnicos passam a influenciar os 
países latinoamericanos em vias de desenvolvimento. No Brasil, 
após o golpe de 1964, foram feitos diversos acordos, inicialmente 
sigilosos e tornados públicos apenas em 1966: eram os acordos 
MEC USAID (Ministério da Educação e Cultura; United States 
Agency for International Development), pelos quais o Brasil passou a 
receber assistência técnica e cooperação financeira para a 
implantação da reforma educacional. 
 
A autora afirma ainda “a aparente equalização de oportunidades, na verdade 
dissimula a reprodução do sistema” (ARANHA, 1989, p. 112), resultando em uma 
escola não-crítica que contribui “para a formação da força de trabalho e para a 
inculcação da ideologia burguesa” (SAVIANI, 2009, p. 29). 
O parecer extinguiu a separação entre dois cursos, sendo um de licenciatura 
e outro de bacharelado, e unificou as habilitações em um único curso de Pedagogia 
para prover as duas formações (SAVIANI, 2012). O parecer também garantiu aos 
licenciados a possibilidade de atuar no antigo primário e estabeleceu a 
obrigatoriedade de realização de estágio supervisionado no decorrer do curso, 
demonstrando um pequeno avanço para que os alunos tivessem contato com a 
realidade da escola. Sobre o parecer CFE nº 252/69, Silva (2003, p. 26) explicita: 
[...] esse parecer não deixa dúvida quando ao profissional, ou melhor 
aos profissionais a que se refere ao ser apresentado como 
instrumento legal que fixa os mínimos de currículo e duração para o 
curso de graduação em pedagogia, visando à formação de 
professores para o ensino normal e de especialistas para as 
atividades de orientação, administração, supervisão e inspeção no 




Saviani, por sua vez, aponta que as disposições desse parecer subordinavam 
a educação à lógica de mercado da época, pois buscavam “formar especialistas nas 
quatro modalidades indicadas (Orientação Educacional, Administração Escolar, 
Supervisão Escolar e Inspeção Escolar), além do professor para o ensino normal” 
(SAVIANI, 2012, p. 44). Este autor considera que privilegiar a formação de técnicos 
era uma forma de suprir uma demanda de profissionais do mercado de trabalho, os 
quais precisavam de uma formação específica. Nesse sentido, “a questão educativa 
é reduzida dominantemente à sua dimensão técnica, afastando-se o seu caráter de 
arte e secundarizando, também, as exigências de embasamento científico” 
(SAVIANI, 2012, p. 45).  
Para Saviani (2011, p. 365):  
O aprofundamento das relações capitalistas decorrente da opção 
pelo modelo associado-dependente trouxe consigo o entendimento 
de que a educação jogava um papel importante no desenvolvimento 
e consolidação dessas relações. [...] O pano de fundo dessa 
tendência está constituído pela teoria do capital humano, que, a partir 
da formulação inicial de Theodore Schultz, se difundiu entre técnicos 
da economia, das finanças, do planejamento e da educação. E 
adquiriu força impositiva ao ser incorporada à legislação na forma 
dos princípios de racionalidade, eficiência e produtividade, com os 
corolários do “máximo resultado com o mínimo dispêndio” e “não 
duplicação de meios para fins idênticos. O ano de 1969 é o marco de 
abertura dessa nova etapa [...] no campo especificamente 
pedagógico, foi também em 1969 que se deu a aprovação do 
Parecer CFE n. 252, que introduziu as habilitações técnicas no curso 
de pedagogia.  
 
A predominância da concepção produtivista de educação, no fim dos anos 
1960, refletiu no curso de pedagogia, incorporando a ideia de eficiência e de 
produtividade junto à educação. A necessidade de compreender a função do 
pedagogo estava mais forte, ou seja, era necessário “[...] estabelecer a 
correspondência direta e imediata entre currículo e tarefas a serem desenvolvidas 
em cada profissão, tendência esta bastante visível no contexto pós-golpe militar.” 
(SILVA, 2003, p. 23).  
O fracionamento do curso de pedagogia em habilitações hierarquizou as 
funções na escola, semelhante à divisão que ocorre na fábrica, e o trabalho do 
professor foi separado do trabalho de supervisão e administração, cujos 
especialistas se tornaram responsáveis pelo planejamento do conteúdo.  
A respeito do técnico em educação, Silva (2003, p. 23-24) aponta que: 
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Consequentemente, no âmbito do curso de pedagogia, ganhava 
espaço a ideia de que o técnico em educação se tornava um 
profissional indispensável à realização da educação como fator de 
desenvolvimento. [...] Apesar de anunciada desde 1964 com o intuito 
de “disciplinar o estudantado” e de mudanças parciais na 
universidade já terem sido decretadas com o objetivo de economizar 
recursos e obter maior produtividade, a reformulação do ensino 
superior, no seu todo, passou a ser tratada com urgência em 1968. 
 
O panorama técnico da educação superior no Brasil é ressaltado por meio da 
Reforma Universitária de 1968, da Lei nº 5.540, da Resolução nº 2 do Conselho 
Federal de Educação (CFE), de 12 de maio de 1969, que passou a determinar o 
currículo mínimo e a duração do curso de Pedagogia. Com o parecer, 
regulamentaram-se as seguintes habilitações: 
 
Quadro 5 – Habilitações regulamentadas para os cursos de pedagogia - 
Parecer CFE nº 252/69 
HABILITAÇÕES DO CURSO DE PEDAGOGIA 
Ensino das disciplinas e atividades práticas dos cursos normais 
Orientação Educacional (OE) 
Administração Escolar (AE) 
Supervisão Escolar (SE) 
Inspeção Escolar (IE) 
Fonte: Silva (2003). 
 
Na unificação do parecer CFE nº 252/69, com a Resolução CFE nº 2/69 ficou 
estabelecido que o curso deveria ter disciplinas essenciais (núcleo básico) e 
disciplinas específicas (parte diversificada) com o objetivo de atender às demandas 
das diferentes habilitações. Seis disciplinas compunham o núcleo básico, e a parte 
diversificada considerava cada habilitação, logo, era diferenciada. 
 
Quadro 6 – Currículo do Curso de Pedagogia – Resolução CFE nº 2/69 
PARTE COMUM PARTE DIVERSIFICADA 
 Sociologia Geral  
 Sociologia da Educação  
 Psicologia da Educação  
 História da Educação  
 Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1° Grau  
 Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2° Grau  
 Estrutura e Funcionamento do Ensino Superior  
 Princípios e Métodos de Orientação Educacional  
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 Filosofia da Educação 
Didática 
 Princípios e Métodos de Administração Escolar 
 Administração da Escola de 1º grau  
 Princípios e Métodos da Supervisão Escolar  
 Supervisão da Escola de 1º grau  
 Princípios e Métodos de Inspeção Escolar  
 Inspeção Escolar de 1º Grau  
 Estatística Aplicada à Educação  
 Legislação do Ensino  
 Orientação Educacional  
 Medidas Educacionais  
 Currículos e Programas  
 Metodologia do Ensino de 1º Grau  
 Prática de Ensino na Escola de 1º Grau (Estágio) 
Fonte: Silva (2003). 
 
Assim, o aluno deveria cursar as disciplinas das partes comum e diversificada 
da seguinte forma: 
 
Quadro 7 – Relação das disciplinas cursadas em cada habilitação – 
Resolução CFE nº 2/69 
HABILITAÇÕES DISCIPLINAS 
Magistério  Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1° Grau 
Metodologia do Ensino de 1º Grau 
Prática de Ensino na Escola de 1º grau (Estágio) 
Orientação Educacional  Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1° Grau 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2° Grau 
Medidas Educacionais 
Orientação Educacional 
Princípios e Métodos de Orientação Educacional 
Administração Escolar  Administração da Escola de 1º grau 
Estatística Aplicada à Educação 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1° Grau 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2° Grau 
Princípios e Métodos de Administração Escolar 
Supervisão Escolar  Currículos e Programas 
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Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1° Grau 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2° Grau 
Princípios e Métodos de Supervisão Escolar 
Inspeção Escolar  Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1° Grau 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2° Grau 
Legislação do Ensino Princípios e Métodos de Inspeção 
Escolar 
Fonte: Silva (2003). 
 
A década de 1970, por sua vez, foi caracterizada pela tentativa de extinção do 
curso de Pedagogia, devido a sua fragilidade por conta da negação deste curso 
como Ciência, como afirma Brzezinski (1996, p. 72): 
Essa negação da Pedagogia como Ciência é postulada por alguns 
teóricos da educação que a consideram desprovida de um quadro 
teórico específico de referências e uma prática metodológica, os 
quais a centrem em seu campo de conhecimento e delimitem os 
saberes afins. Desse modo, a Pedagogia passou a ser estudada 
mediante aporte epistemológico das ciências da educação, 
consideradas auxiliares. Apesar de tentativas feitas pelos 
pesquisadores, a concepção e o conteúdo da Pedagogia ainda 
continuam imprecisos e controvertidos, por conseguinte, seus limites 
continuam indefinidos e fracionados numa série de ângulos parciais 
que comprometem a unidade da prática educacional. 
 
As inúmeras legislações as quais, historicamente, alteraram o curso de 
Pedagogia, também suscitaram debates entre determinados conflitos, que incluem: 
licenciatura versus bacharelado, professor versus especialista, generalista versus 
especialistas, técnico em educação versus professor (Freitas, 1996). Tais duelos 
refletiam um problema que perseguiria o curso de Pedagogia por longas décadas, 
referente à indefinição sobre a área de atuação e a identidade deste profissional, 
principalmente sobre a identidade do licenciado. 
A promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) em dezembro de 1996 desencadeou novas discussões e reformas na 
organização dos cursos de graduação e na formação de profissionais da educação. 
Como alternativa ao curso de Pedagogia, o artigo 61 da LDB, revogado 
posteriormente pela Lei nº 12.014/2009, previa a criação de Institutos Superiores de 
Educação que oferecessem o curso Normal Superior para a formação de 
professores para a educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental. 
33 
 
Segundo Sokolowski (2013, p. 91) “o curso normal superior daria a mesma 
habilitação que o curso de pedagogia e licenciatura, só que de forma mais 
aligeirada, mais barata, em cursos de curta duração”.  
No âmbito educacional, os anos 1990 foram considerados a década da 
educação, como afirma Freitas (2003, p. 1097): 
[...] vivenciamos o aprofundamento das políticas neoliberais. O 
processo de ajuste estrutural, com o enxugamento dos recursos do 
Estado para a educação e para as políticas sociais, e a privatização 
criam novas formas de direcionamento dos recursos públicos: sua 
distribuição, centralização e focalização para as experiências que se 
adequem aos princípios das reformas sociais em curso. Configura-se 
o descompromisso do Estado para com o financiamento da 
educação para todos, em todos os níveis, revelando a subordinação 
do nosso país às exigências do Banco Mundial e à lógica do 
mercado. 
 
A autora ainda complementa a afirmação, indicando um quadro com medidas 
que orientavam as políticas públicas: 
Educação para Todos, Plano Decenal, Parâmetros Curriculares 
Nacionais, Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação básica, 
para a educação superior, para educação infantil, educação de 
jovens e adultos, educação profissional e tecnológica, avaliação do 
SAEB - Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica -, 
Exame Nacional de Cursos (Provão), ENEM - Exame Nacional do 
Ensino Médio-, descentralização, FUNDEF - Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério -, Lei da Autonomia Universitária, novos parâmetros para 
as IES, são medidas que objetivam adequar o Brasil à nova ordem, 
bases para a reforma educativa que tem na avaliação a chave-
mestra que abre caminho para todas as políticas: de formação, de 
financiamento, de descentralização e gestão de recursos. (FREITAS, 
2002, p. 142). 
 
Todas essas ações faziam parte de um movimento que objetivava ajustar a 
formação docente e o perfil do professor às demandas do mercado de trabalho, em 
um período caracterizado por novos padrões de produção de uma sociedade 
neoliberal (Nogueira, 2003). Tratava-se de um movimento de reformas neoliberais 
desenvolvido na América Latina que procurava a expansão da educação básica.  
Após a promulgação da LDB, a Secretaria de Ensino Superior do Ministério 
da Educação (SESu/MEC) solicitou que as universidades elaborassem propostas 
para as diretrizes curriculares para os cursos de graduação. O Edital que tornava 
pública a convocação da comunidade acadêmica previa:  
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As Diretrizes Curriculares têm por objetivo servir de referência para 
as IES na organização de seus programas de formação, permitindo 
uma flexibilidade na construção dos currículos plenos e privilegiando 
a indicação de áreas do conhecimento a serem consideradas, ao 
invés de estabelecer disciplinas e cargas horárias definidas. As 
Diretrizes Curriculares devem contemplar ainda a denominação de 
diferentes formações e habilitações para cada área do conhecimento, 
explicitando os objetivos e demandas existentes na sociedade. 
(BRASIL, 1997) 
 
Das orientações contidas no Edital, nota-se alguns princípios orientadores 
para a reestruturação curricular, como a integração do ensino de graduação com a  
pós-graduação, as competências e habilidades desejadas e a adaptação do curso 
ao mercado de trabalho; entretanto, o objetivo geral indicava a intenção de “tornar a 
estrutura dos cursos de graduação mais flexível” (Catani et al., 2001, p.74). 
A partir das sugestões enviadas pelas instituições, a SESu/MEC encaminhou 
ao Conselho Nacional de Educação (CNE) os projetos para as diretrizes 
curriculares, o que resultou, posteriormente, na publicação do Parecer nº 9/2001 e 
da Resolução CNE/CP nº 1/2002, que instituiu diretrizes curriculares nacionais para 
a formação de professores da educação básica em nível superior, curso de 
licenciatura, de graduação plena, e na publicação do parecer nº 2/2002, que 
complementava instituindo a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura.  
Juntamente com os resultados de discussões de entidades da área, a 
Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia, formada por educadores de 
universidades brasileiras, elaborou uma proposta de diretrizes curriculares para o 
curso de Pedagogia. Cabe assinalar que, embora a proposta fosse nomeada ao 
curso de Pedagogia, as intenções não se restringiam apenas a ele, mas abarcavam 
diferentes situações de formação de profissionais de educação. A proposta defendia 
a discussão sobre a base comum nacional e definia que o egresso do curso de 
Pedagogia poderia atuar no ensino, na organização e gestão de sistemas, unidades 
e projetos educacionais, quebrando a dicotomia entre bacharelado e licenciatura. 
Após diversas rejeições de aceitação à proposta, em 2005, o CNE apresenta 
para apreciação uma minuta de Resolução das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os cursos de graduação em Pedagogia, porém o documento foi rejeitado pela 
comunidade acadêmica por apresentar diretrizes que identificava o curso de 
Pedagogia como Curso Normal Superior, possibilitando ao estudante a realização de 
duas habilitações: magistério da educação infantil e magistério dos anos iniciais do 
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ensino fundamental. O documento desencadeou a mobilização de educadores em 
prol de diretrizes que contemplassem as intenções das manifestações. Assim, em 
2005, o CNE recebe um documento com críticas e elabora uma nova proposta sobre 
as diretrizes curriculares nacionais para o curso de Pedagogia, sendo aprovado pelo 
Parecer CNE/CP nº 5/2005 e Resolução CNE/CP nº 1/2006.  
Em julho de 2015, após a rediscussão das diretrizes, homologam-se as novas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 
licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 
licenciatura) e para a formação continuada estabelecidas pelo Parecer CNE/CP n° 
2/2015 e instituídas pela Resolução CNE/CP nº 2/2015. Assim como nos 
movimentos anteriores, as novas diretrizes são decorrentes de debates fomentados 
por entidades nacionais concentradas na defesa de políticas públicas de educação, 
especialmente a Anfope, Anpae, Anped, Cedes e Forumdir. 
Dessa forma, após mais de uma década da aprovação do Parecer nº 9/2001 e 
Resoluções nº 1/2002 e nº 2/2002, as novas diretrizes são aprovadas em resposta 
às demandas apresentas nas Conferências Nacionais de Educação (CONAEs), nos 
Fóruns Estaduais Permanentes de Formação de Professores e no Fórum Nacional 
de Educação. Além destes, a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) pelo 
Congresso Nacional intensifica o processo de elaboração das DCNs, por conta das 
vinte metas e estratégias que englobam a educação básica e superior, discussões 
sobre gestão, avaliação, financiamento educacional e valorização profissional. As 
metas 15, 16, 17 e 18 apresentadas no PNE em 2014 apontam para a necessidade 
de valorização dos profissionais da educação, por meio da criação de uma política 
nacional de formação dos profissionais da educação (BRASIL, 2014). 
Meta 15 – Garantir, em regime de colaboração entre a União, os 
estados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de um ano de 
vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais 
da Educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os 
professores e professoras da Educação Básica possuam formação 
específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área 
de conhecimento em que atuam. 
Meta 16 – Formar, em nível de pós-graduação, 50% dos professores 
da Educação Básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 
garantir a todos(as) os(as) profissionais da Educação Básica 
formação continuada em sua área de atuação, considerando as 
necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de 
ensino.  
Meta 17 – Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes 
públicas de Educação Básica, de forma a equiparar seu rendimento 
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médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, 
até o final do sexto ano de vigência deste PNE. 
Meta 18 – Assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos 
de carreira para os(as) profissionais da Educação Básica e Superior 
pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira 
dos(as) profissionais da Educação Básica pública, tomar como 
referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, 
nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.  
 
Nota-se que as novas diretrizes são a resposta para estudos que “apontam 
para a necessidade de se repensar a formação docente” (BRASIL, 2015), além de 
apresentar respostas a outros acontecimentos, conforme Nunes (2017, p. 19): 
[...] o Parecer CNE/CP n. 2/2015 é, também, uma resposta aos 
acontecimentos que ocorreram no espaço-tempo de sua produção, 
entre os quais destacamos: a aprovação da Emenda Constitucional 
59/2009 que, dentre outras determinações, ampliou a educação 
obrigatória do ensino fundamental para educação de 4 a 17 anos; a 
realização de diversas conferências nacionais de educação, como 
políticas e movimentos que avançaram no entendimento da 
valorização dos profissionais da educação como resultante da efetiva 
articulação entre formação inicial e continuada; e, mais 
recentemente, a aprovação do Plano Nacional de Educação - 2014. 
 
Apesar do Parecer CNE/CP n° 2/2015 ampliar a discussão sobre a formação 
de professores na atualidade, indicando a formação fundamentada na Base Comum 
Nacional como centro da discussão e indicando as diversas licenciaturas, 
destacaremos na próxima seção a análise sobre o curso de Pedagogia.  
A escolha desta, dentre as muitas licenciaturas contempladas pelas novas 
diretrizes, decorre de duas razões: (i) ao restrito tempo disponível para 
concretização do trabalho (dois anos) com a demanda para apuração do tema; (ii) 
nossa escolha justifica-se, ainda, por anseios pessoais, além de necessidades 
sociais e acadêmicas em ampliar o repertório de pesquisa sobre a formação do 
pedagogo em prol de um movimento que dê conta de demonstrar que o curso de 
Pedagogia é o espaço acadêmico (pesquisa, ensino e extensão) para estudos 
avançados sobre a Educação. Logo, diante da cultura digital, nossa proposta 







1.2 Diretrizes curriculares nacionais 
 
Conforme destacado na seção anterior, desde a institucionalização do curso 
de pedagogia no sistema de ensino superior, diversas polêmicas sobre a delimitação 
do perfil profissional do pedagogo como professor e/ou especialista em educação 
marcaram o contexto das licenciaturas.  
Com a publicação da Resolução CNE/CP n° 1/2006, a docência foi 
considerada a base de formação do pedagogo para a atuação com educação 
infantil, anos iniciais do ensino fundamental, cursos de ensino médio, na modalidade 
normal, cursos de educação profissional na área de serviços e apoio escolar, além 
de outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 
Res. n° 1/2006, art. 2º). Os projetos pedagógicos tiveram que ser (re)construídos 
com outra formatação curricular que contemplassem três núcleos: estudos básicos, 
aprofundamento e diversificação de estudos e estudos integradores (BRASIL, Res. 
n° 1/2006, art. 6º, Incisos I, II, III). 
Estudos realizados por Libâneo (2010), Gatti e Nunes (2009) e Gatti e Barreto 
(2009) verificaram que, mesmo após a aprovação da resolução, a formação dos 
pedagogos ainda era feita de maneira insuficiente e com pouca conexão entre teoria 
e prática. Amparando-se nas pesquisas de Gatti (2014), nota-se uma discordância 
entre os projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura e o conjunto de disciplinas 
ofertadas, que não tomam como referência o campo de trabalho deste profissional. 
Teoria e prática não se integram, pois o campo de trabalho real do pedagogo não é 
utilizado como referência para sua formação. 
Nesse sentido, de acordo com Libâneo, a formação dos docentes deve 
acompanhar as mudanças ocorridas na sociedade que, 
[...] presentemente, ante novas realidades econômicas e sociais, 
especialmente os avanços tecnológicos na comunicação e 
informação, novos sistemas produtivos e novos paradigmas do 
conhecimento, impõem-se novas exigências no debate sobre a 
qualidade da Educação e, por consequência, sobre a formação de 
educadores. (LIBÂNEO, 2010, p. 40). 
 
Gatti (2017, p. 726) corrobora afirmando que “[...] as licenciaturas se mostram 
em suas dinâmicas formativas alienadas das realidades socioculturais 
contemporâneas”. A autora, ao se debruçar em pesquisa sobre a formação inicial de 
professores de licenciatura, inferiu que os históricos legal e institucional dos cursos 
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formadores de professores indicam a força de uma tradição que concebe tais cursos 
dentro de concepções de ciências do século XIX, as quais não correspondem às 
necessidades profissionais da contemporaneidade (GATTI, 2014). 
Ao pensarmos nos avanços e nas alterações entre as diretrizes, é relevante 
comparar as propostas dos pareceres de 2002, 2006 e 2015. A primeira proposta se 
alinha com o princípio de competências, conceito controverso na literatura e 
encarado de modo positivo ou negativo por diferentes razões. Perrenoud, um dos 
autores que inspirou as diretrizes, define competência como:  
[...] a aptidão para enfrentar uma família de situações análogas, 
mobilizando de uma forma correta, rápida, pertinente e criativa, 
múltiplos recursos cognitivos: saberes, capacidades, 
microcompetências, informações, valores, atitudes, esquemas de 
percepção, de avaliação e de raciocínio. (Perrenoud et al., 2002,       
p. 19) 
 
Assim, para este autor, a competência é uma forma de atribuir um sentido 
prático aos saberes escolares, permitindo uma intervenção crítica sobre o mundo. 
Entretanto, a Associação Nacional pela Formação de Profissionais da Educação 
(ANFOPE, 2001) se posiciona contrária à concepção defendida na resolução de 
2002. 
A luta pela formação teórica de qualidade, um dos pilares 
fundamentais da base comum nacional, implica recuperar, nas 
reformulações curriculares, a importância do espaço para análise da 
educação enquanto disciplina, seus campos de estudo, métodos de 
estudo e status epistemológico; busca ainda a compreensão da 
totalidade do processo de trabalho docente e nos unifica na luta 
contra as tentativas de aligeiramento da formação do profissional da 
Educação, via propostas neo-tecnicistas que pretendem transforma-
lo em um “prático” com competência para lidar exclusivamente com 
os problemas concretos de sua prática cotidiana. (ANFOPE, 2001,    
p. 4) 
 
Desta maneira, é fundamental direcionarmos nosso foco de pesquisa para a 
análise de indícios da cultura digital nos documentos legais, por meio da 
interpretação de diferentes resoluções.  
 
1.3 Cultura digital nas diretrizes curriculares nacionais 
 
Na análise das novas diretrizes, para identificar o uso ou a integração das 
tecnologias digitais na proposta, assim como menção ao contexto da cultura digital, 
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realizou-se a identificação e a contagem das palavras relacionadas às Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) em três documentos: (i) na 
Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002, que institui Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em 
nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena; (ii) na Resolução CNE/CP 
nº 1, de 15 de maio de 2006, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Curso de Graduação em Pedagogia, licenciatura; e  (iii) na atual Resolução  
nº 2, de 1º de julho de 2015, que Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 
pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação 
continuada. 
O processo de análise de tais documentos iniciou-se com a seleção de 
conceitos, definidos aqui como unidades de análise, os quais consideramos 
pertinentes à compreensão do contexto da cultura digital. Em seguida, foi realizada a 
leitura cuidadosa dos materiais e a identificação das unidades de análise. O quadro 
8 apresenta a incidência de tais conceitos em cada documento.  
 
Quadro 8 – Identificação de unidades de análise  
das diretrizes curriculares nacionais 
Unidade de análise Diretrizes 
Curriculares 
Nacionais para 















inicial em nível 
superior  
(2015) 
Ambiente virtual 0 0 0 
Híbrido 0 0 0 
Hibridismo 0 0 0 
Cultura digital 0 0 0 
Cibercultura 0 0 0 
Digital 0 0 0 
Distância 0 0 4 
Linguagem 0 0 2 
Linguagens 0 2 3 
Mediação 0 0 2 
Mídias 0 0 0 
On-line 0 0 0 
Rede 0 0 1 
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Redes 0 0 7 
Recursos 2 1 7 
Tecnologia 0 0 1 
Tecnologias 3 1 6 
Tecnológica 0 0 1 
Tecnológico 0 1 4 
Tecnológicas 0 0 1 
Tecnológicos 0 0 1 
Virtual 0 0 0 
Virtuais 0 0 1 
Fonte: Elaborado pela autora.  
 
Uma vez identificadas as unidades de análise, agrupamos as unidades 
semelhantes, conforme o quadro 9.  
 
Quadro 9 – Agrupamento das unidades de análise 
Conceito Agrupamento 
Ambiente virtual Ambiente virtual 
Híbrido, Hibridismo Híbrido 








Rede, redes Rede 
Recursos Recursos 
Tecnologia, tecnologias, tecnológica, 
tecnológico, tecnológicas, tecnológicos 
Tecnologia 
Virtual, virtuais Virtual 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Na resolução de 2002, podemos observar que há pouca incidência de 
conceitos relacionados à cultura digital. Embora a proposta tenha a noção de 
competência como eixo norteador e apresente jargões relacionados à área 
administrativo-econômica, como colaboração, trabalho em equipe e flexibilidade, a 
presença do conceito tecnologia indica sua compreensão como um mero artefato. O 
uso de tecnologias foi ressaltado no artigo 2º, indicando que os cursos de 
licenciatura devem preparar os alunos para o uso de “tecnologias da informação e 
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da comunicação e de metodologias, estratégias e materiais de apoio inovadores” 
(BRASIL, 2002, art. 2º, VI). No texto constam duas outras menções ao conceito, 
porém ambos indicando as tecnologias como acessórios que enriquecem a prática 
profissional do professor, mencionando, inclusive, o uso de computadores e vídeos; 
a resolução, no entanto, não indica a importância em desenvolver uma reflexão mais 
apurada das questões que envolvem a interseção entre a práxis e tecnologias.  
Ao mencionar o conceito de recursos, a resolução de 2002 permanece na 
mesma linha de interpretação das tecnologias como artefatos, mencionando que as 
instituições devem garantir aos alunos “recursos pedagógicos como biblioteca, 
laboratórios, videoteca, entre outros, além de recursos de tecnologias da informação 
e da comunicação” (BRASIL, 2002, art. 7º, VI).  
Quanto à resolução de 2006, o termo linguagem é mencionado nos artigos 5º 
e 6º ao apontar que o pedagogo deve estar apto a utilizar as linguagens dos meios 
de comunicação e tecnologias de informação e comunicação nos processos 
didático-pedagógicos. Embora a resolução esteja focada no pedagogo e, 
consequentemente, na docência para educação infantil e ensino fundamental, não 
há destaque sobre a importância do futuro pedagogo compreender que a educação 
infantil, como primeiro espaço institucional em que a criança amplia suas relações 
afetivas e sociais, também deve ser o espaço em que o pedagogo faça uso crítico 
das tecnologias para a criação de práticas educacionais as quais, inclusive, 
desenvolvam a criticidade à cultura digital. 
Crianças com menos de dois anos já se sentem atraídas por vídeos 
e fotos digitais. A intimidade com o computador, porém, costuma 
chegar aos quatro anos. Nessa idade, já deslizam o mouse olhando 
apenas para o cursor na tela. Aos cinco, reconhecem ícones, sabem 
como abrir um software e começam a se interessar pelos primeiros 
jogos virtuais, como os de associação ou de memória. (MELLO; 
VICÁRIA, 2008, p. 486). 
 
Embora não seja possível a generalização, é perceptível que as crianças, nos 
dias atuais, estão conectadas a jogos, internet e aplicativos. Porém, a criança que se 
apresenta conectada a filmes infantis por meio de provedores on demand e canais 
de vídeos no YouTube, é a mesma criança que não vivencia experiências 
tecnológicas na educação infantil. Amante (2011) defende que as tecnologias devem 
ser compreendidas no âmbito da educação infantil não como meros recursos 
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didáticos, mas como instrumentos culturais com finalidades sociais. Não se trata de 
ensinar crianças a utilizar a tecnologia, mas de integrá-la nas rotinas de trabalho. 
Albuquerque, Haas e Araújo, ao realizarem pesquisa sobre a visão de 
professores de três universidades sobre a resolução de 2006, perceberam que as 
diretrizes não propõem um perfil objetivo do pedagogo e causa confusão aos 
profissionais da educação.  
Embora as instituições tenham que cumprir as diretrizes curriculares 
na elaboração dos respectivos projetos para o curso de Pedagogia, 
no funcionamento, nem sempre tudo ocorre como planejado e cada 
professor acaba fazendo uma interpretação na prática do que 
entende, sejam as exigências legais para a formação do pedagogo, 
indicando que não há consenso em torno das finalidades e objetivos 
propostos para a formação dos futuros pedagogos. As diretrizes 
curriculares nacionais para o curso de Pedagogia — licenciatura foi 
uma proposta de reforma imposta de cima que não atendeu à 
maioria do esperado pelos professores que iriam implantá-la. 
(ALBUQUERQUE, HAAS, ARAUJO, 2017, p. 552). 
 
A proposta chega no cenário educacional como uma política impositiva, em 
que a identidade do pedagogo é relacionada a um “super professor” que forma 
cidadãos, domina as novas tecnologias, trabalha em equipe, sabe lidar com 
questões de inclusão, interdisciplinaridade e, principalmente, assegura a 
aprendizagem em sala de aula (ALBUQUERQUE, HAAS, ARAUJO, 2017). 
Devido à proposta da presente pesquisa se dedicar ao debate em torno da 
formação do pedagogo na contemporaneidade, apresentaremos análise mais 
detalhada das diretrizes mais recentes, correspondente à resolução nº 2/2015. 
Fundamentada a partir do Parecer nº 2/2015, esta resolução é composta por 
dezesseis páginas, divididas em oito capítulos. Ao realizar a leitura do material, nota-
se que as expressões apresentadas na resolução de 2002 sobre os princípios de 
competências são omitidas no atual documento. Em determinados momentos o 
termo “competência”, que constitui a dupla “competências e habilidades”, é 
substituído por “informações” ou “conhecimentos”.  
O(A) egresso(a) da formação inicial e continuada deverá possuir um 
repertório de informações e habilidades. (BRASIL, 2015, p. 25, grifos 
nossos). 
 
Considerando a identidade do profissional do magistério da 
educação básica proposta, deverá ser garantida, ao longo do 
processo, efetiva e concomitante relação entre teoria e prática, 
ambas fornecendo elementos básicos para o desenvolvimento dos 
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conhecimentos e habilidades necessários à docência. (BRASIL, 
2015, p. 30-31, grifos nossos). 
 
Nunes (2017), ao analisar o documento à luz do pensamento de Bakhtin, 
aponta que todo enunciado nasce como resposta a um discurso anterior e, ainda no 
viés bakhtiniano, ao se construir um enunciado o papel do outro é de extrema 
importância, assim, o emissor sempre considera como seu texto será recebido pelo 
destinatário. Partindo desse posicionamento, concordamos com Nunes quando 
afirma que a resolução n° 2/2015 não deve ser analisada isoladamente, pois o 
objeto “está amarrado e penetrado por ideias gerais, por pontos de vista, por 
apreciações” (BAKHTIN, 2014, p. 86) do discurso da resolução de 2002.  
Enquanto a resolução de 2002 apresenta as competências necessárias ao 
professor para atuação profissional, a resolução de 2015 estabelece o perfil 
desejado ao egresso, demonstrando da mesma forma a intenção em delinear o perfil 
desejado, assim como no primeiro documento em questão. Nessa direção, a 
resolução de 2015 destaca o uso do adjetivo “apto”, indicando que, ao final do curso, 
o egresso será capaz de desempenhar determinadas atividades, enfatizadas pelo 
uso de verbos como “atuar”, “utilizar”, “promover”, demonstrando que o perfil 
esperado se relaciona a um procedimento ou uma ação, remetendo-nos ao conceito 
de competência.  
Sobre tal conceito, é relevante apresentar a compreensão de Gómez:  
Para nós, as competências são sistemas complexos e pessoais de 
compreensão e atuação, isto é, combinações pessoais de recursos 
(conhecimento, habilidades, emoções, atitudes e valores) que 
orientam a interpretação, a tomada de decisões e a ação dos 
indivíduos em suas interações com o estágio em que vivem, tanto na 
vida pessoal, social e profissional. As competências envolvem a 
capacidade e o desejo de compreender, analisar, propor, 
desenvolver e avaliar. (GÓMEZ, 2013, p. 70, tradução nossa). 
 
Gómez (2013) afirma que as competências são formadas a partir da 
combinação de diferentes itens, ou seja, a junção de conhecimentos, habilidades, 
emoções, atitudes e valores, os quais orientam o indivíduo na tomada de decisões e 
interpretação sobre o contexto em que está inserido, seja no âmbito pessoal, social 
ou profissional. Assim, a compreensão que o autor tem sobre as competências é 
oposta a interpretação com base em aspectos comportamentalistas que indicam as 
competências como respostas às demandas de uma economia industrial de trabalho 
sem qualificação e uma concepção mecânica da aprendizagem humana. O enfoque 
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que Gómez apresenta às competências é voltado ao caráter “global, holístico, 
sistêmico, reflexivo e contextualizado” (GÓMEZ, 2015, p. 74), logo, a pessoa 
competente deve ser capaz de desenvolver os seguintes processos: 
a) análise e diagnóstico compreensivo das situações problemáticas; 
b) elaboração e planejamento dos modos mais adequados de 
intervenção; 
c) atuação flexível, sensível, criativa e adaptativa; e 
d) avaliação reflexiva de processos e resultados, bem como a 
formulação de consequentes propostas de melhoria. (GÓMEZ, 2015, 
p. 74). 
 
Dando continuidade à análise sobre a incidência de conceitos relacionados à 
cultura digital nos documentos legais, vemos que, na resolução de 2015, há um 
maior número de conceitos, quando comparada aos documentos anteriores. Os 
conceitos “distância”, “linguagem”, “mediação”, “rede”, “recurso”, “tecnologia” e 
“virtuais” estão presentes no documento e destacaremos alguns excertos que 
julgamos pertinentes à composição da pesquisa.  
O conceito “distância” é mencionado na resolução ao se referir ao exercício 
profissional do futuro egresso, indicando que a docência também pode ocorrer na 
modalidade a distância.  
Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e 
Continuada em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a 
Educação Básica aplicam-se à formação de professores para o 
exercício da docência na educação infantil, no ensino fundamental, 
no ensino médio e nas respectivas modalidades de educação 
(Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação 
Profissional e Tecnológica, Educação do Campo, Educação Escolar 
Indígena, Educação a Distância e Educação Escolar Quilombola), 
nas diferentes áreas do conhecimento e com integração entre elas, 
podendo abranger um campo específico e/ou interdisciplinar. 
(BRASIL, 2015, artigo 2º). 
 
A resolução ainda aponta que a oferta, o desenvolvimento e a avaliação de 
atividades, cursos e programas de formação inicial e continuada podem ocorrer nas 
modalidades presencial e a distância. A educação a distância tem alcançado grande 
espaço no panorama educacional brasileiro e um exemplo dessa expansão foi a 
criação do sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), em 2006, com o objetivo de 
aumentar o acesso à educação superior e diminuir a falta de qualificação de 
professores. 
Como a educação a distância está diretamente relacionada às inovações 
tecnológicas, a formação dos professores para atuar nessa modalidade deve propor 
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ênfase às peculiaridades da área, como: prática em ambientes virtuais de 
aprendizagem; legislação, didática e avaliação aplicada à educação a distância; 
gestão, planejamento e projeto pedagógico; elaboração de material didático; 
ferramentas interativas. Não há menção na resolução a tais aspectos, o que indica a 
possível falta de preparação do egresso para atuar nesta modalidade. 
A formação do professor precisa considerar saberes relacionados às novas 
formas de interação, muitas vezes mediadas pelas tecnologias, e que também 
envolvem materiais com linguagem apropriada. Referente ao conceito de linguagem, 
a resolução indica que os cursos de formação inicial devem proporcionar ao egresso 
o contato com “[...] diversas linguagens, tecnologias e inovações, contribuindo para 
ampliar a visão e a atuação desse profissional” (BRASIL, 2015, artigo 2º). Em 
seguida, o artigo 5º menciona a importância em incorporar diferentes linguagens ao 
processo pedagógico.  
[...] à promoção de espaços para a reflexão crítica sobre as 
diferentes linguagens e seus processos de construção, disseminação 
e uso, incorporando-os ao processo pedagógico, com a intenção de 
possibilitar o desenvolvimento da criticidade e da criatividade 
(BRASIL, 2015, artigo 5º). 
 
Considerando que a linguagem é um instrumento que pode orientar a ação, 
trabalhar com elas na formação inicial deve ir além do conteúdo teórico; implica o 
despertar de sensações e sentidos, de modo que o futuro profissional tenha contato 
com dança, música, teatro, histórias em quadrinhos, aprenda a buscar o potencial 
das linguagens da televisão, do rádio, das redes sociais, dos jogos, e possam fazer 
essa intersecção entre o conhecimento científico e a reinterpretação destes.  
O relatório ainda indica que o egresso da formação inicial deverá possuir um 
repertório de informações que contemplem conhecimentos específicos e 
pedagógicos.  
VII - cotejamento e análise de conteúdos que balizam e 
fundamentam as diretrizes curriculares para a educação básica, bem 
como de conhecimentos específicos e pedagógicos, concepções e 
dinâmicas didático-pedagógicas, articuladas à prática e à experiência 
dos professores das escolas de educação básica, seus saberes 
sobre a escola e sobre a mediação didática dos conteúdos; (BRASIL, 
2015, artigo 5º) 
 
E neste momento, em que os conceitos de linguagem e mediação se 
encontram presentes, não há como não mencionarmos Vigotski, ao defender que a 
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linguagem possibilita aos seres humanos a interação entre si, com o ambiente, com 
a história e permite a fusão entre aspectos culturais e históricos.  
A linguagem não depende necessariamente de sons. Há, por 
exemplo, a linguagem dos surdos-mudos e a leitura dos lábios, que é 
também interpretação dos movimentos. Na linguagem dos povos 
primitivos, os gestos têm um papel importante e são usados 
juntamente com o som. Em princípio, a linguagem não depende da 
natureza do material que utiliza. (VYGOTSKY, 1996, p. 33) 
 
O modo como Vigotski concebe o conceito de mediação envolve a 
compreensão de como as interações sociais se constituem nas relações de cada 
indivíduo. O conceito de mediação perpassa toda a obra de Vigotski e, embora não 
possua “uma definição única, unificada” (WERTSCH, 2007, p. 179), é compreendida 
pelo autor como elementos que intermediam uma determinada relação. Diante do 
advento das tecnologias, a linguagem ganha a dimensão da virtualidade e vai além 
da linguagem oral e escrita. Assim, a mediação didática dos conteúdos, proposta 
pelas novas diretrizes, deve contemplar novas dimensões de tempos e espaços. Na 
concepção de Freitas (2008), a internet e o computador são objetos culturais 
contemporâneos e são instrumentos mediadores do conhecimento, permitindo a 
mediação com o outro. Lalueza, Crespo e Camps (2010, p. 51) corroboram tal 
pensamento, afirmando que:  
A tecnologia contribui para orientar o desenvolvimento humano, pois 
opera na zona de desenvolvimento proximal de cada indivíduo por 
meio da internalização das habilidades cognitivas requeridas pelos 
sistemas de ferramentas correspondentes a cada momento histórico. 
Assim, cada cultura se caracteriza por gerar contextos de atividades 
mediados por sistemas de ferramentas, os quais promovem práticas 
que supõem maneiras particulares de pensar e de organizar a mente.  
 
É relevante analisar e destacar que não constam nas novas diretrizes meios 
para tal, como o uso das novas tecnologias repercute na mediação didática de 
conteúdos e, mais além, como o professor se torna o mediador da relação dos 
alunos com o mundo.  
Oliveira (2006) defende que o professor deve ter o domínio de conteúdos 
específicos e desenvolver o conhecimento de como esses conteúdos podem ser 
transformados em saberes curriculares. O autor ainda defende que “discutir 
formação de professores pressupõe caminhar em duas direções diferenciadas e 
complementares. Uma delas diz respeito ao professor como aluno, a outra ao 
professor como docente [...]” (OLIVEIRA, 2006, p. 101) 
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Masetto (2010) traz a mediação pedagógica como conceito central para o uso 
transformador das tecnologias na educação. Define a mediação pedagógica como: 
A atitude, o comportamento do professor que se coloca como um 
facilitador, incentivador ou motivador da aprendizagem, que se 
apresenta com a disposição de ser uma ponte entre o aprendiz e sua 
aprendizagem [...] ajuda o aprendiz a coletar informações, relacioná-
las, organizá-las, manipulá-las, discuti-las, debate-las com seus 
colegas, com o professor e com outras pessoas (interaprendizagem), 
até chegar a produzir um conhecimento que seja significativo para 
ele. (MASETTO, 2010, p. 8). 
 
O autor elenca como características do educador que se propõe a ser um 
mediador pedagógico: 
1. Num processo de ensino, estará mais voltado para a 
aprendizagem do aluno, assumindo que o aprendiz é o centro desse 
processo. [...] 
2. Professor e aluno constituem-se como célula básica do 
desenvolvimento da aprendizagem, por meio de uma ação conjunta... 
de relações de empatia... sempre de confiança no aprendiz.  
3. Corresponsabilidade e parceria [...] 
4. [...] criar um clima de mútuo respeito para com todos os 
participantes, dar ênfase em estratégias cooperativas de 
aprendizagem, estabelecer uma atmosfera de mútua confiança [...] 
5. Domínio profundo de sua área de conhecimento [...] 
6. Criatividade, como uma atitude alerta para buscar, com o aluno 
situações novas e inesperadas, e ter presente que cada aluno é um 
aluno, diferente do outro. 
7. Disponibilidade para o diálogo [...] 
8. Subjetividade e individualidade. O professor que está atuando é 
um ser humano, ou seja, é possuidor de condições pessoais, 
sentimentos, compromissos, momentos de indisposição para 
dialogar. [...] 
9. Comunicação e expressão em função da aprendizagem.   
(MASETTO, 2010, p. 8). 
 
E conclui afirmando que as técnicas só poderão colaborar para o 
desenvolvimento das pessoas quando forem empregadas dentro de uma 
perspectiva de aprendizagem na qual o aprendiz é o centro do processo, que se 
realiza em um clima de confiança e parceria entre alunos e professores, os quais 
também estão imbuídos de uma mesma proposta de aprendizagem cooperativa e 
vivenciando a avaliação como um elemento motivador e incentivador desse 
processo. 
Todas estas habilidades que são necessárias ao professor mediador, não são 
necessariamente cognitivas, mas sociais e emocionais; não são simples de serem 
construídas, caminham na direção oposta aos anos de tradição da cultura escolar e 
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do próprio sistema escolar e, na grande maioria das vezes, nunca foram vivenciadas 
pelos professores enquanto alunos, ou mesmo nos cursos de formação inicial de 
educadores. 
Para que o professor possa realizar essa transformação em sua concepção e, 
sobretudo, em sua prática educativa e afetiva é fundamental que ele possa vivenciar 
esta mesma experiência na construção de sua prática pedagógica. Permitir-se 
mudar seu papel de mediador pedagógico, oferecendo aos alunos outra forma de 
interação com o conhecimento, de construção interna e significativa, utilizando 
múltiplos recursos tecnológicos e fontes de informação diversas em uma relação 
horizontal e democrática.  
Dando continuidade à análise dos conceitos presentes no texto da resolução, 
identificamos a presença do conceito rede, porém o contexto de aplicação não é 
relacionado à cultura digital.  
A sociedade contemporânea, segundo Castells (1999) é estruturada em 
redes, semelhante a um sistema de nós interligados. O desenvolvimento das 
tecnologias trouxe mudança na manipulação da informação, pois “a geração, 
processamento e transmissão de informação torna-se a principal fonte de 
produtividade e poder” (CASTELLS, 1999, p. 21). Temos a sociedade em rede, 
apresentada por Castells (1999), como uma forma de organização de sistemas que 
envolvem redes tecnológicas, sociais e acadêmicas. No contexto das diretrizes, o 
conceito de rede se apresenta como o agrupamento de unidades escolares, como 
no artigo 3°, §6, I, ao indicar que as instituições de ensino superior devem articular 
com o sistema de educação básica, permitindo “a inserção dos estudantes de 
licenciatura nas instituições de educação básica da rede pública de ensino, espaço 
privilegiado da práxis docente” (BRASIL, 2015, p. 5). Não há menção ao conceito de 
rede como uma forma de articulação entre a cultura digital e a educação.  
Diante dessa nova sociedade, espera-se que o futuro professor domine 
alguns saberes, apresentados por Castells (2002) como características deste novo 
paradigma, sendo eles: a compreensão que a tecnologia e a informação se 
complementam, a consciência crítica sobre o poder de influência que os meios 
tecnológicos podem exercer sobre as relações, a percepção da lógica de redes 
como um modelo de sociedade que facilita as interações e a compreensão sobre a 
convergência entre as tecnologias que possibilitam aos usuários a apropriação de 
um papel ativo na produção de conhecimento. Pensar a formação inicial sob a 
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perspectiva de que o futuro egresso lidará com um novo perfil de aluno, de escola, 
de modos de interação, de campo de trabalho conduz a reflexão sobre a relação 
desarmônica entre as novas diretrizes e a formação para a fluência tecnológica do 
futuro professor.  
O próximo termo analisado relaciona-se com a indicação de recursos, o qual 
é apresentado no documento em diferentes artigos e contextos. Pensando na 
conceituação de recursos como qualquer elemento utilizado para se alcançar algo, 
quando o relacionamos com a educação, ampliamos o conceito para a aplicação de 
orçamentos, espaços, materiais pedagógicos, sendo este último assunto de 
diferentes livros e propostas pedagógicas. As novas diretrizes indicam que os 
futuros egressos devem ter contato com o planejamento de projetos educacionais 
que envolvam o uso de tecnologias educacionais. Ter o entendimento pedagógico 
de diferentes recursos tecnológicos deve ser uma das características do professor 
imerso na cultura digital, visto que os recursos podem colaborar no processo de 
ensino-aprendizagem por aproximarem o conhecimento de situações reais da vida, 
além de facilitarem a relação professor-aluno-conhecimento. O artigo 7º indica que 
as universidades devem propor a pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos, 
entre as quais:  
Art. 7 VIII - desenvolvimento, execução, acompanhamento e 
avaliação de projetos educacionais, incluindo o uso de tecnologias 
educacionais e diferentes recursos e estratégias didático-
pedagógicas; (BRASIL, 2015, p. 7). 
 
Diante da cultura digital, o uso de recursos tecnológicos vai além da 
tradicional sala de aula, pois situações virtuais e híbridas necessitam de recursos 
tecnológicos para favorecer a construção do conhecimento. A convergência e a 
integração de diferentes materiais podem ser mais evidentes em situações de 
aprendizagem virtuais, nas quais vídeos, áudios, jogos, animações, entre diferentes 
recursos, integram-se. Essa combinação de linguagens e recursos tecnológicos 
deve partir de um planejamento que considere as características que a modalidade 
exige.  
Para Souza (2007, p. 113),  
[...] o uso de materiais didáticos no ensino escolar, deve ser sempre 
acompanhado de uma reflexão pedagógica quanto a sua verdadeira 
utilidade no processo de ensino e de aprendizagem, para que 
alcance o objetivo proposto. Não se pode perder em teorias, mas 
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também não se deve utilizar qualquer recurso didático por si só sem 
objetivos claros. 
 
Repensar o fazer pedagógico em torno das tecnologias, antigas ou novas, 
deve ser uma das prioridades dos cursos de formação inicial, afinal, não é aceitável 
a reprodução de velhas práticas no contexto da cultura digital. A formação inicial é o 
momento de o futuro professor aprender a tirar vantagens de tais artefatos.  
O conceito de recurso se relaciona com o próximo termo analisado nas novas 
diretrizes. Recurso e tecnologia se entrelaçam em diferentes estudos e publicações, 
sendo a tecnologia um possível recurso pedagógico. O documento prevê que o 
egresso deverá “relacionar a linguagem dos meios de comunicação à educação, nos 
processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio das tecnologias de 
informação e comunicação para o desenvolvimento da aprendizagem” (BRASIL, 
2015). A incorporação das tecnologias é vista como protagonista nas novas 
diretrizes, confirmando-se até mesmo pelo número de aparições do termo. Porém, o 
documento se apoia em propostas genéricas e demonstra apostar que as 
instituições de ensino fornecerão formação adequada, assim como infraestrutura, 
que acompanhe a proposta do documento.  
De acordo com Silva (2016), o discurso utilizado pelas novas diretrizes sobre 
o uso de tecnologias para aprimorar a prática pedagógica não problematiza a forma 
como as instituições de ensino superior concebem os cursos de licenciatura. Ao 
analisar o currículo do curso de Pedagogia de universidades federais em 2017, a 
autora apontou: 
Na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) encontro a 
disciplina “Educação e Comunicação” oferecida no 3º período. 
Consta na ementa dessa disciplina conteúdos como leitura e 
educação; relações sociais; os modos de inserção da Literatura 
Infantil na escola; materiais didáticos, seleção de textos e propostas 
de estudo, dentre outros temas, e por fim mídia e educação. No rol 
das disciplinas optativas são oferecidas: Educação a Distância; 
Informática Aplicada à Educação e Educação e Novas Tecnologias. 
No campo do Estágio Curricular Supervisionado não há menção 
sobre prática de ensino para o uso das TIC.  
[...] No fluxograma do Curso de Pedagogia da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), oferecido no campi Niterói, não são 
disponibilizadas disciplinas obrigatórias relacionadas às TIC, 
Educação a Distância ou Informática Educativa. No quadro das 
eletivas encontro a disciplina Documentário de Rádio, com carga 
horária de 30 horas, a despeito da integralização curricular pressupor 
o total de 3.330 horas.  
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Na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) é 
ofertada a disciplina de Educação a Distância no 8º período. Na 
grade das optativas são oferecidas as disciplinas de Introdução à 
Ciência da Computação; História da Ciência e da Tecnologia; Ciência 
da Comunicação I e II. (SILVA, 2016, p. 109). 
 
Concordamos na afirmação de que o “atendimento às políticas de formação 
inicial de professores vigentes, por hipótese, pode não assegurar conhecimentos 
específicos necessários ao uso competente das TIC nas salas de aula” (SILVA, 
2016, p. 110).  
Partilhamos com Belloni, a ideia de que a incorporação das tecnologias deve 
percorrer alguns caminhos, entre eles:  
a) ir além das práticas meramente instrumentais típicas de um certo 
“tecnicismo” redutor ou de um “deslumbramento” acrítico; b) ir além 
da visão “apocalíptica”, que recusa comodamente toda tecnologia em 
nome do humanismo, remetendo a questão para as calendas gregas 
e favorecendo práticas conformistas e não reflexivas derivadas de 
pressões do mercado; e  
c) dar um salto qualitativo na formação de professores, uma 
mudança efetiva no sentido de superar o caráter redutor da 
tecnologia educacional, sem perder suas contribuições, para chegar 
à comunicação educacional. (BELLONI, 2009, p. 13) 
 
O último conceito analisado nas novas diretrizes foi o virtual. E neste 
momento podemos perceber o quanto este último se relaciona com os demais vistos 
anteriormente. Levy (1996) apresenta o conceito de virtual como uma ação que 
evolui e é mutável. Para o autor, o virtual é real, contrariando a fala de quem 
considera que o virtual é a oposição do real. Levy usa do exemplo da estrutura de 
uma empresa para exemplificar o processo de virtualização: enquanto na 
organização clássica os empregados estão reunidos em um prédio ou 
departamento, na empresa virtual, a organização pode fazer uso do teletrabalho, 
permitindo ao funcionário o trabalho por meio de redes de comunicação eletrônica e 
recursos que facilitem a cooperação. Há uma mudança no processo de organização 
espaço-temporal do trabalho e dos funcionários (LEVY, 1999).  
Consequentemente, Levy considera que a comunicação virtual contempla 
toda a vida social:  
Um movimento geral de virtualização afeta hoje não apenas a 
informação e a comunicação, mas também os corpos, o 
funcionamento econômico, os quadros coletivos da sensibilidade ou 
o exercício da inteligência. A virtualização atinge mesmo as 
modalidades do estar junto, a constituição do “nós”: comunidades 
virtuais, empresas virtuais, democracia virtual... Embora a 
52 
 
digitalização das mensagens e a extensão do ciberespaço 
desempenhem um papel capital na mutação em curso, trata-se de 
uma onda de fundo que ultrapassa amplamente a informatização 
(LÉVY, 1996, p. 11). 
 
A aproximação do conceito de virtual com a esfera educativa demonstra total 
compatibilidade, pois a cultura digital coloca a escola diante de uma nova 
configuração espaço-temporal, por meio do rompimento de barreiras físicas e 
apropriação de oportunidades interativas de comunicação. A virtualização dos 
saberes gera novas formas de ensinar e aprender.  
O ciberespaço rompeu com a ideia de tempo próprio para a 
aprendizagem. Não há tempo e espaço próprios para a 
aprendizagem. Como ele está todo o tempo em todo lugar, o espaço 
da aprendizagem é aqui – em qualquer lugar – e o tempo de 
aprender é hoje e sempre. (GADOTTI, 2000, p. 8). 
 
O conceito de virtual é indicado nas novas diretrizes no inciso III do parágrafo 
único do artigo 7º ao se mencionar que o egresso deve dominar o planejamento e 
execução de atividades em diferentes campos de atuação.  
Artigo 7 - III - planejamento e execução de atividades nos espaços 
formativos (instituições de educação básica e de educação superior, 
agregando outros ambientes culturais, científicos e tecnológicos, 
físicos e virtuais que ampliem as oportunidades de construção de 
conhecimento), desenvolvidas em níveis crescentes de 
complexidade em direção à autonomia do estudante em formação; 
(BRASIL, 2015, p. 7). 
 
Concordamos com a afirmação do artigo, afinal, a formação inicial deve ser 
pautada na realidade profissional, pois quanto mais o professor se conscientiza do 
contexto que o cerca, mais ele estará preparado para reconfigurar seu processo 
formativo (LIBÂNEO, 2010). Não se trata de discutir se o conceito de virtual deve 
adentrar no contexto educacional, pois essa já é uma realidade no atual contexto. O 
professor deve se apropriar de suas possibilidades. No entanto, entendendo que as 
novas diretrizes preconizam a formação de um professor com foco na atuação 
docente, compreendemos que o conceito de virtual não recebeu a devida relevância 






1.4 Formação do pedagogo no contexto contemporâneo 
 
Ao nos aprofundarmos nos documentos legais, compreendemos que a 
política pública educacional, por meio de diretrizes e parâmetros, cria demandas 
para a formação de pedagogos e, assim, pretende traçar um perfil de profissional 
que influencia diretamente a didática e as concepções pedagógicas. 
Uma questão fundamental ao decorrer da análise das resoluções foi a relação 
entre a expectativa de reformas nos currículos de formação de pedagogos por meio 
de promessas apontadas pelos textos oficiais como fundamentais para a solução de 
problemas, e a realidade com o distanciamento entre a formação inicial e a futura 
atuação no campo de trabalho no contexto da cultura digital. Embora as diretrizes 
curriculares nacionais proponham o avanço para o uso de tecnologia nos cursos de 
formação, ainda percebemos que as ações são insuficientes. Bonilla (2014, p. 221) 
aponta que “as universidades brasileiras, loco da produção do conhecimento, da 
inovação e da pesquisa, ainda não incorporaram, de forma plena, nos cursos de 
licenciatura a discussão sobre o contexto tecnológico contemporâneo”. Nessa 
relação entre os documentos legais e as instituições de ensino superior, o texto 
oficial ganha novos contornos e algumas questões são tratadas com mais 
importância do que outras. E assim, a formação inicial do pedagogo fica, 
especialmente, restrita à preparação do aluno para assumir a docência em sala de 
aula ou em locais tradicionalmente consagrados como espaços para atuação do 
pedagogo, como organizações não-governamentais, hospitais, não dando o 
tratamento devido às demandas reais.  
Nesse cenário, Marfin e Pesce, após realizarem uma revisão de literatura 
acadêmica sobre a formação inicial do pedagogo para o uso de tecnologias, com um 
recorte temporal entre os anos 2006 e 2014, perceberam que as políticas de 
formação de professores têm sido marcadas pelo caráter tecnicista, refletindo na 
degradação da formação dos professores.  
[...] apesar do consenso sobre a importância da inserção das TDIC 
nos processos formativos dos licenciandos, as universidades, de 
modo geral, têm contribuído de forma tímida para a vivência de 
experiências formativas imbricadas às TDIC, relegando-as a um 
papel secundarizado e distante das demandas do atual contexto 




Quando o aluno não dialoga com práticas pedagógicas reais é retratada a 
concepção bancária de educação, na qual o aluno participa apenas de situações de 
observação passiva da prática profissional. Nosso entendimento é de que uma 
mudança na estrutura curricular dos cursos de pedagogia se faz necessária para 
que, diferentemente do que faz hoje, seja capaz de proporcionar uma formação 
adequada aos pedagogos os quais, futuramente, lidarão com crianças e jovens que 
passaram a vida imersos em tecnologias digitais. Reconhecer essa necessidade é 
compreender a contribuição que a formação inicial tem na reforma da escola da 
educação básica. Não é imaginável permanecermos com cursos que formam 
professores para um modelo de escola que não é mais adequado à sociedade do 
conhecimento, afinal, a escola precisa propiciar o desenvolvimento cultural, científico 
e tecnológico para que crianças e jovens estejam preparados para as exigências do 
mundo contemporâneo.  
O fato é que as universidades, ao reproduzirem modelos de formação que 
não promovem ao pedagogo o contato com as demandas da sociedade do 
conhecimento abrem espaços para que grandes empresas ocupem lacunas que 
deveriam ser preenchidas por professores. Os “reformistas empresariais da 
educação” como assinala Pretto (2018), formado por grandes empresas e 
conglomerados multinacionais, ocupam espaços nas escolas e apresentam 
consultorias às secretarias de governo, passando a “influenciar de forma decisiva 
nas políticas públicas, a exemplo da recente aprovação da Base Nacional Comum 
Curricular” (PRETTO, 2018, p. 278).  
Concluímos, até o momento, que – embora as novas diretrizes desempenhem 
a função de instrumento que organiza os cursos de formação – é necessário maior 
valorização sobre os bens materiais e imateriais que a cultura digital produz, os 
quais vão desde ciber arte, passam pela produção de fake news e chegam à 
linguagem de programação.  
Defendemos que os futuros pedagogos devem ter contato durante a formação 
inicial com aspectos relacionados à mobilidade e ubiquidade, que amplia 
espaço/tempo e comunicação, versatilidade e flexibilidade da educação. A 
conectividade também deve ser explorada ao decorrer da formação, por se tratar de 
uma das características mais marcantes da tecnologia digital, afinal, tecnologias 
síncronas, como webconferências e chats, e assíncronas, como listas de discussão 
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e portfólios, assim como softwares, apps, games, realidade virtual e aumentada, as 
quais possibilitam novos caminhos de apoio à aprendizagem.  
Alguns valores também precisam ser explorados ao longo da formação inicial, 
como a colaboração, o trabalho em equipe e a cooperação. A formação de 
comunidades virtuais de aprendizagem demonstra a dimensão coletiva da 
aprendizagem, em que as tecnologias facilitam e apoiam a colaboração e 
cooperação gerando uma nova forma de aprender e a Inteligência Coletiva e 
Artificial.  
Esses conceitos nos remetem à convergência digital e novas possibilidades 
se abrem para o futuro pedagogo, afinal, a aprendizagem não está mais confinada 
apenas ao espaço escolar presencial. Ao se expandir a aprendizagem para novos 
territórios, também expandimos a ação do professor que deve basear sua prática 
educativa nas necessidades de aprendizagem do aluno para o mundo 
contemporâneo. Podemos considerar que o pedagogo, no contexto da cultura digital, 
é responsável por possibilitar experiências de aprendizagem e ter uma “visão de 
designer” pode contribuir nesse processo, ou seja, valer-se de uma visão projetiva, 
inventiva, reinventando situações didáticas e de aprendizagem.  
A proposta de Escola Expandida apresentada por Hardagh (2009) em sua 
tese de doutorado propõe a renovação do espaço de aprendizagem, 
tradicionalmente caracterizado pelo espaço físico composto por salas de aula, 
biblioteca, pátio, entre outros espaços físicos, para um “espaço democrático, 
interativo e colaborativo de construção do conhecimento” (HARDAGH, 2009, p. 79).  
Este novo olhar sobre o espaço escolar além de buscar o desenvolvimento de 
alunos globalizados, a cibergeração, não limita a formação cidadã e profissional 
apenas às estruturas rígidas e definidas do ambiente escolar. O conceito de Escola 
Expandida se pauta na desterritorialização do espaço e tempo formal da escola 
tradicional, e tem no professor o profissional que realizará a mediação e “legitimará 
esse espaço como um local de produção de conhecimento, tornando-se um designer 
de currículo” (HARDAGH, 2009, p. 100).  
Diante desse cenário, surge a importância do design educacional, com sua 
relevância no processo de planejamento de ações educacionais, a didática atrelada 
à cultura digital. O processo de design educacional é associado imediatamente à 
modalidade a distância, devido seu surgimento no período em que os primeiros 
cursos a distância começaram a ser disponibilizados. Nessa perspectiva, o 
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profissional que exerce tal atividade, o designer educacional, é responsável por 
proporcionar uma rede de associações entre concepções pedagógicas, conteúdo, 
ambientes virtuais de aprendizagem, materiais didáticos, interação e avaliação. O 
designer educacional deve pensar como o conteúdo será trilhado pelo aluno, 
podendo ser de maneira linear ou com a liberdade de trânsito, ademais, o designer 
planeja as situações de interação, acesso aos materiais e escolhe as tecnologias 
viáveis. O trabalho não se restringe apenas aos aspectos estéticos, envolve o 
planejamento, o desenvolvimento, a implementação e avaliação do projeto.  
Analisando, assim, o perfil do designer educacional, compreendemos que se 
trata de um profissional que utiliza uma variedade de técnicas para sequenciar o 
conteúdo e as estratégias educacionais e, a partir da experiência da autora imersa 
profissionalmente na área, inferimos que o designer educacional é o profissional que 
estabelece a ponte entre tecnologia e educação, ou seja, entre tecnologia e 
professores, concepções pedagógicas, didáticas e currículo. É sabido, porém, que – 
no ambiente escolar – as tarefas desempenhadas pelo designer educacional são 
ainda realizadas pelos professores, muitas vezes de forma solitária e precária, 
enquanto designers educacionais se valem da polidocência, como uma forma de 
organização do trabalho pedagógico composta por diferentes profissionais que 
contribuem para o fazer docente (Mill et al., 2014).  
Apesar da falta de referências ao design educacional nos documentos legais, 
tanto como novo campo de trabalho ao pedagogo quanto como estratégia para 
planejamento pedagógico, nosso entendimento, e a intenção dessa pesquisa, é 
sugerir a aproximação entre as duas áreas do conhecimento, de modo que o 
pedagogo esteja preparado para atuação em espaços expandidos, híbridos, 
desenhando experiências de aprendizagem, assim como o designer educacional, e 
para coordenação de equipes de trabalho polidocentes.  
Compreender o significado do design educacional e da polidocência exige 
entendimento do contexto em que estão inseridos, pois trata-se de uma lógica de 
organização do trabalho docente diferente da educação presencial. Dessa forma, o 







2. TECENDO A REDE DE SABERES: DA CULTURA DIGITAL À EDUCAÇÃO 
HÍBRIDA 
 
No capítulo 1 apresentamos um panorama sobre a história do curso de 
pedagogia no Brasil. Com base na análise das diretrizes curriculares nacionais, 
buscou-se compreender a incidência de conceitos nos documentos legais que 
demonstram a valorização da cultura digital na formação inicial de pedagogos. 
Assim, após realizar a análise e identificar a falta de referências à cultura digital e às 
novas possibilidades de trabalho que se abrem ao futuro pedagogo, pretendemos 
ampliar a reflexão com este segundo capítulo sobre a relação entre educação e 
cultura digital em uma sociedade cada vez mais conectada.  
 
2.1 Sociedade na era digital 
 
Inquieta. Constante. Líquida. Talvez esses três adjetivos demonstrem 
claramente algumas das características da sociedade contemporânea. De fato, a 
primeira relação de crianças e jovens com as tecnologias digitais já não ocorre no 
contexto escolar, como foi nos anos 1980 e mesmo no início dos 1990, pois elas 
agora fazem parte do domínio da cultura popular (BUCKINGHAM, 2010). Porém, 
antes debatermos sobre a integração das tecnologias na educação, é relevante 
caracterizar a cultura digital, expondo algumas reflexões que implicam repensar a 
formação no contexto da cultura digital.  
Para se falar sobre cultura digital, é importante esclarecer nosso 
entendimento sobre cultura. Os sentidos sociológicos ou filosóficos são os mais 
adequados para o objetivo aqui proposto, pois conceituam cultura como um conjunto 
de pensamentos, crenças, posicionamentos, costumes e práticas sociais de um 
determinado grupo. Marx (2001) indica a cultura como um conjunto de construções 
que o homem utiliza para atender às suas necessidades. Bosi (1996), por sua vez, 
afirma que a cultura é a composição de técnicas, símbolos e valores que são 
transmitidos entre as gerações e que permitem a convivência em grupos, por meio 
de uma consciência coletiva.  
A associação do termo digital à cultura se deu pelo crescente 
desenvolvimento social e tecnológico. Afinal, na cultura digital, elementos do mundo 
real são convertidos em linguagem variada, como em códigos binários, por exemplo. 
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Os processos de comunicação também são aprimorados e estabelecem novas 
dinâmicas por meio de aparelhos móveis. Esse momento contemporâneo é 
apresentado por Bauman (1998) como modernidade líquida, um conceito que 
explica mudanças constantes as quais estamos sujeitos. Antes, na modernidade 
sólida, as profissões eram consagradas, os planos para o futuro eram o caminho 
ideal para qualquer indivíduo; na modernidade líquida, profissões deixam de existir e 
as pessoas passam a ser valorizadas pela mobilidade entre empresas.  
[...] em linguagem simples, é que os líquidos, diferentemente dos 
sólidos, não mantêm sua forma com facilidade. Os fluidos, por assim 
dizer, não fixam o espaço nem prendem o tempo. Enquanto os 
sólidos têm dimensões espaciais claras, mas neutralizam o impacto 
e, portanto, diminuem a significação do tempo [...] os fluidos não 
atem a qualquer forma e estão constantemente prontos [...] a muda-
la; assim o que conta é o tempo, mais do que o espaço que lhes toca 
ocupar; o espaço que, afinal, preenchem apenas ‘por um momento’. 
Em certo sentido os sólidos suprimem o tempo. (BAUMAN, 2001,    
p. 8). 
 
Definir a atualidade como líquida demonstra a consciência sobre incertezas 
relacionadas a emancipação, individualidade, espaço, tempo, trabalho, identidade, e 
implica compreender que a rigidez moderna e a estruturação disciplinar que servia 
de referência às ações humanas foram substituídas por incertezas e flexibilidade. No 
contexto educacional, os tempos líquidos nos indicam um futuro desconhecido, 
afinal, todos os profissionais, incluindo os pedagogos que hoje se formam, passarão 
a vivenciar situações novas, diferentes daquelas vivenciadas enquanto alunos. 
Sobre essas condições de obsolescência, Bauman (1998) pondera:  
Como pode alguém investir em uma realização de vida inteira, se 
hoje os valores são obrigados a se desvalorizar e, amanhã, a se 
dilatar? Como pode alguém se preparar para a vocação da vida, se 
habilidades laboriosamente adquiridas se tornam dívidas um dia 
depois de se tornarem bens? Quando profissões e empregos 
desaparecem sem deixar notícia e as especialidades de ontem são 
os antolhos de hoje? (BAUMAN, 1998, p. 112). 
 
Assim, compreendemos que as condições de vida na modernidade líquida 
exigem o desenvolvimento de diferentes habilidades, sejam pessoais, sejam sociais, 
de modo que a flexibilidade e a instabilidade ocupem os espaços da certeza e da 
permanência. O cenário educacional, por sua vez, não ficou imune a essas 
mudanças. Por um lado, temos as formações tradicionais de professores que 
visavam à transmissão de teorias absolutas, as quais os futuros professores eram 
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submetidos a acreditar. Por outro, a escola, como o único lugar privilegiado para 
formação do sujeito, em que a condição que mais importava não era o 
conhecimento, “[...] mas a atmosfera de adestramento, rotina e previsibilidade em 
que se realizaria a transmissão deste conhecimento.” (BAUMAN, 2010, p. 108). No 
entanto, em uma modernidade líquida, na qual nada é durável, os conhecimentos 
adquiridos pela criança ou pelo jovem na escola, ou pelo futuro professor na 
universidade, não mantêm sua forma por longo prazo.  
Em meados da década de 1990, Castells (1999) escreveu sobre a “sociedade 
em rede”, indicando que a tecnologia estimularia mudanças na produção, na 
experiência, no poder e na cultura. Ele argumentou que os indivíduos teriam acesso 
a novos recursos e que as conexões entre estruturas políticas, sociais e econômicas 
criariam um novo tipo de relacionamento entre pessoas e nações.  
Pouco mais de uma década após as primeiras reflexões de Castells, podemos 
notar o desdobramento de uma cultura digital, cada vez mais complexa, a qual 
evidencia uma nova estrutura social que reflete de diversas formas a natureza das 
redes, sejam elas compostas por computadores, pessoas ou informações. Pierre 
Lévy (1999), no final do século XX, apontava para um novo espaço de interações 
propiciadas pela interconexão mundial de computadores – o ciberespaço – e o 
consequente surgimento da cibercultura – momento em que a WEB 2.0 era apenas 
ficção.  
Lemos, em 2003, um ano antes da entrada da WEB 2.0, corrobora indicando 
que a cultura digital possibilitou a expansão da cultura e aproximou pessoas e 
espaços, hoje o mesmo autor escreve sobre a Internet das Coisas3.  
A cibercultura é a cultura contemporânea marcada pelas tecnologias 
digitais. Vivemos já a cibercultura. Ela não é o futuro que vai chegar, 
mas o nosso presente (home banking, cartões inteligentes, celulares, 
palms, pages, voto eletrônico, imposto de renda via rede, entre 
outros). Trata-se assim de escapar, seja assim de um determinismo 
técnico, seja de um determinismo social. A cibercultura representa a 
cultura contemporânea sendo consequência direta da evolução da 
cultura técnica moderna. (LEMOS, 2003, p. 11) 
 
                                                          
3 Lemos cita em seu artigo “Sobre a internet das coisas: definição e questões de pesquisa” (2013) o 
primeiro documento que define a Internet das coisas: “Na internet das coisas, as coisas devem se 
tornar participantes ativas nos negócios, processos comunicativos e sociais, nos quais elas são 
capazes de interagir e se comunicar entre si e com o ambiente trocando dados e informação colhida 
do ambiente, enquanto reagem automaticamente aos eventos do mundo físico e o influenciam ao 
desencadear ações com ou sem a intervenção humana direta.”, documento do IoT European 




Por meio desses autores, entre outros que corroboram com a pesquisa, 
desenharemos um panorama da sociedade na era digital para despertar a reflexão 
do impacto dessas mudanças na educação. Em face ao contexto da cultura digital, 
pressupõe-se uma mudança de mentalidade no planejamento de ações 
educacionais. Como afirma Lévy (1996), a cibercultura origina novas formas de 
conhecimentos que rompem antigos conceitos sobre tempo, espaço, comunicação, 
relações e valores sociais.  
Nas últimas décadas foram notáveis as rápidas transformações tecnológicas 
para a produção e comunicação de informações em nossa sociedade. As 
tecnologias digitais de informação e comunicação estão cada vez mais 
disseminadas na vida profissional, social e pessoal, fazendo parte do cotidiano de 
grande parte da população mundial. É incontestável dizer que vivemos atualmente 
na era digital, e são evidentes os benefícios que as tecnologias podem trazer a seus 
usuários: acesso às informações disponíveis on-line, possibilidade de pesquisa 
rápida em bases de dados, uso de bibliotecas digitais e portais educacionais, 
debates e publicações on-line, jogos, produção de material digital, mídias sociais, 
instrumentos digitais de comunicação a distância, participação em redes, enfim, um 
verdadeiro mundo de possibilidades. Torna-se iminente a necessidade de trazer à 
escola esses novos meios de comunicação, os quais fazem parte de uma nova 
estrutura social, como aponta Gómez (2015):  
Aprender a ‘linguagem da tela’, das ‘tecnologias da interrupção’ 
chega a ser tão necessário como a alfabetização relacionada com a 
leitura e a escritura verbais. Consequentemente, preparar os 
cidadãos não só para ler e escrever nas plataformas multimídia, mas 
para que se envolvam com esse mundo compreendendo a natureza 
intrincada, conectada, da vida contemporânea, torna-se um 
imperativo ético e também uma necessidade técnica. (GÓMEZ, 2015, 
p. 21). 
 
No entanto, para que as novas tecnologias possam promover a construção de 
conhecimento e a produção de cultura na escola, é preciso que elas sejam 
compreendidas como linguagem, estruturante e estruturada pelo pensamento 
humano, condicionante e condicionada pela cultura e que, portanto, deva estar 
transversalmente integrada às práticas pedagógicas e ao currículo escolar. Isso quer 
dizer que a tecnologia precisa fazer parte da cultura escolar, sendo utilizada para 
atender objetivos pedagógicos, aprendizagem do conhecimento escolar. Sobretudo, 
significa que a pedagogia precisa compreender as tecnologias digitais como 
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linguagem consolidada pela cultura digital, a qual os jovens estão inseridos desde o 
nascimento e a qual disseminou novos valores sobre os quais precisamos ficar 
atentos e discuti-los no ambiente escolar.  
As compreensões que tínhamos sobre os papéis de aluno, docente e escola 
ganham novos contornos, principalmente pela dinamicidade das informações e pela 
velocidade no desenvolvimento de novas tecnologias. Acompanhar tais 
modificações demanda novas formas de produzir conhecimento e desperta 
discussões acerca do modelo escolar que temos na atualidade. 
A essa época em que as relações são mediadas pelas tecnologias, Jenkins 
(2009) nomeia como cultura de convergência: 
Bem-vindo à cultura da convergência, onde as velhas e as novas 
mídias colidem, onde mídia corporativa e mídia alternativa se 
cruzam, onde o poder do produtor de mídia e o poder do consumidor 
interagem de maneiras imprevisíveis. (JENKINS, 2009, p. 29). 
 
Este chamado demonstra que a cultura da convergência não é algo futuro, 
mas uma cultura na qual já estamos inseridos, visto que a circulação de conteúdos 
está sendo feita em múltiplas plataformas de mídia e representa uma transformação 
cultural, por incentivar consumidores a procurarem novas informações e fazerem 
conexões em diferentes mídias.  
A convergência não depende de qualquer mecanismo de distribuição 
específico. Em vez disso, a convergência representa uma mudança 
de paradigma – um deslocamento de conteúdo de mídia específico 
em direção a um conteúdo que flui por vários canais, em direção a 
uma elevada interdependência de sistemas de comunicação, em 
direção a múltiplos modos de acesso a conteúdos de mídia e em 
direção a relações cada vez mais complexas entre a mídia 
corporativa, de cima para baixo, e a cultura participativa, de baixo 
para cima. Apesar da retórica sobre a “democratização da televisão”, 
essa mudança está sendo conduzida por interesses econômicos e 
não por uma missão de delegar poderes ao público. (JENKINS, 
2009, p. 325). 
 
O pesquisador também defende que o processo de convergência não ocorre 
apenas nos aparelhos ou nas tecnologias, “[...] a convergência ocorre dentro dos 
cérebros de consumidores individuais e em interações sociais com outros” 
(JENKINS, 2009, p. 30) e concorda com Lévy ao afirmar que o consumo das mídias 
é um processo coletivo “como a produção coletiva de significados, na cultura 
popular, está começando a mudar o funcionamento das religiões, da educação, do 
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direito, da política, da publicidade [...]” (JENKINS, 2009,  
p. 30). 
 
2.2 Pedagogo na era digital 
 
Discorrer sobre educação, em particular sobre a educação na era digital, é 
uma tarefa que envolve nova dimensão de espaços e tempos. Desta forma, um novo 
rol de saberes entra em discussão.  
Considerando a tecnologia, segundo Capra (2002), como inseparável da 
cultura, a presença ou a ausência na escola de determinadas técnicas, que 
possuem sentidos e ideologias a serem explorados, compreendidos, apropriados 
criticamente e ressignificados, expressam uma posição pedagógica e política sobre 
a aprendizagem e o conhecimento. Porém, mais do que isso, a finalidade e o uso 
destas técnicas são determinados pelas concepções que vigoram por trás delas. 
Isso significa que a tecnologia deve ser observada como parte da cultura escolar 
vigente, pois ela evidencia o caráter inovador ou conservador desta mesma cultura 
escolar e, sobretudo, que a presença simplesmente de máquinas na escola não é 
suficiente para transformar o paradigma da educação.  
Educadores e especialistas do campo da educação passam a se preocupar 
cada vez mais com o uso das tecnologias na escola. O campo da tecnologia 
aplicada à educação começa a ganhar outro espaço, que não é apenas técnico, mas 
também cultural e político. A técnica passa a ser vista como determinada e 
determinante das relações humanas, sociais e culturais. O discurso para o uso de 
tecnologias na escola destaca cada vez mais as relações humanas, priorizando a 
produção cultural das crianças e jovens, valorizando seu potencial comunicacional:  
É preciso lembrar que as novas tecnologias comunicacionais são 
apenas e tão-somente prolongamentos refinados, recursos 
sofisticados, aptos a potencializar a capacidade comunicacional 
inerente ao ser humano [...] Portanto, será tão-somente na vivência 
de uma didática que exercite a capacidade comunicacional humana 
[...] que as tecnologias ganharão a possibilidade de exercer seu 
poder transformador rumo a uma educação escolar formadora, 
reveladora, suporte para o exercício pleno da verdadeira cidadania. 
(PENTEADO, 1998, p. 64). 
 
Lévy (1999) inicia o movimento de trazer um olhar contextualizado para a 
técnica, superando o paradoxo maniqueísta de oposição entre homem e máquina 
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(bem e mal), e também transcendendo a ideia de que a técnica é “neutra”, 
mostrando como ela está sempre associada a um contexto social mais amplo, em 
parte condicionando este contexto, mas também sendo condicionada por ele. Lévy 
concebe a técnica como cultura e linguagem produzida pelo homem com 
intencionalidade, propõe a ideia de uma tecnodemocracia, trazendo a necessidade 
da participação da população e das escolas no debate mais profundo e crítico sobre 
a concepção e o uso das técnicas. 
Para que a tecnologia passe a promover a produção cultural e de 
conhecimento, o pedagogo teria de ser o articulador de saberes dos alunos e dos 
saberes escolares. Teria de provocar no aluno a autoria de suas narrativas, saindo 
da posição de consumidor de saberes prontos. Para isso, é preciso uma modificação 
mais profunda na formação profissional do pedagogo, pois esse processo ultrapassa 
questões tecnológicas e de uma formação pautada na técnica.  
Para tanto, é necessário entender que a transformação da postura do 
pedagogo para um articulador de saberes, em vez de detentor de saberes, 
pressupõe modificações na formação inicial voltada à práxis em ambientes 
educacionais no contexto da cultura digital. Na análise realizada no capítulo anterior, 
no qual verificamos a incidência de termos relacionados à cultura digital nas 
diretrizes curriculares nacionais, observamos que ainda existem omissões sobre a 
formação indicada para atender as demandas da sociedade atual. Embora as 
diretrizes mais recentes reforcem a importância da tecnologia como recurso 
significativo à educação, é importante superar a racionalidade técnica dos artefatos, 
de modo que o futuro pedagogo utilize as tecnologias de maneira consciente e 
reflexiva. Gómez (2015), ao tratar sobre a educação na era digital, afirma que  
O desafio da escola contemporânea reside na dificuldade e na 
necessidade de transformar a enxurrada desorganizada e 
fragmentada de informações em conhecimento, ou seja, em corpos 
organizados de proposições, modelos, esquemas e mapas mentais 
que ajudem a entender melhor a realidade, bem como na dificuldade 
para transformar esse conhecimento em pensamento e sabedoria. 
(GÓMEZ, 2015, p. 28). 
 
Gómez complementa declarando que a modernização da escola não deve ser 
baseada apenas na introdução de equipamentos e exige dos professores o “[...] 
desenvolvimento de uma metodologia muito mais flexível e plural, bem como uma 
atenção mais personalizada aos estudantes.” (GÓMEZ, 2015, p. 28). Nesse 
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movimento cibercultural, de acordo com Libâneo (1996), concordamos que a 
atuação do pedagogo no ambiente escolar contemporâneo deve ser interdisciplinar 
para que possa enfrentar as exigências da sociedade do conhecimento. Defende-se 
aqui uma relação colaborativa entre diversos atores do processo educacional, ou 
seja, a integração entre docentes, gestores, planejadores, orientadores educacionais 
etc. Nessa perspectiva, assim como é necessário que o docente conheça com 
profundidade o conteúdo o qual é especialista, o pedagogo deve possuir uma visão 
global dos processos educativos. Este trabalho coletivo, semelhante à polidocência, 
característica da educação on-line, é uma forma de superar o predomínio da ação 
individual sobre a coletiva.  
Retomamos à importância de um processo de formação que esteja voltado 
para o contexto de atuação, possibilitando aos futuros pedagogos conhecer novas 
estratégias, formas e meios para construir e reconstruir novas práticas. Em uma 
perspectiva libertadora de educação, onde “os homens se sintam sujeitos do seu 
pensar” (FREIRE, 2005, p. 139), a formação inicial voltada à cultura digital deve 
estimular o uso consciente das tecnologias, de forma que o pedagogo possa ter uma 
postura crítica ao ler e desvendar as formas sedutoras das informações digitais. Por 
meio dessa conscientização “o sujeito se torna capaz de perceber, em termos 
críticos a unidade dialética entre ele e o objeto, [...] não há conscientização fora da 
práxis, fora da unidade teórica-prática, reflexão-ação” (FREIRE, 2005, p. 63).  
Em tempos de cultura digital, é imprescindível entender que a escola não é 
mais o lugar exclusivo onde ocorre a educação. Como aponta Gómez (2015): 
[...] a fronteira entre o escolar e o não escolar já não é definida pelos 
limites do espaço e do tempo da escola, existe muito de não-escola 
no horário escolar e há muito “de escola” no espaço e no tempo 
posterior horário escolar. (GÓMEZ, 2015, p. 29). 
 
Por meio da facilidade de acesso, da mobilidade dos canais de informações e 
da portabilidade de aparelhos, os limites entre espaços físicos e digitais, assim como 
as barreiras de tempo e espaço, foram alteradas. Na essência do conceito de 
cultura, a posição geográfica está diretamente ligada a algumas concepções; 
diferentes países, por exemplo, podem apresentar elementos culturais distintos, 
como alimentação, vestimentas e costumes. A cultura digital supera o aspecto 
geográfico do conceito essencial de cultura, pois o ciberespaço (Lévy, 1999) permite 
a conexão entre indivíduos que estejam em diferentes países de maneira quase 
65 
 
instantânea. Podemos conceber a produção e a interação como “desterritorializada" 
(BARATTO; CRESPO, 2013, p. 20) no contexto da cultura digital.  
O uso de espaços virtuais criados como espaço expandido da escola 
possibilita a ampliação dos processos educativos tendo como 
referência o tempo e espaço expandido e flexível. Podemos atribuir à 
escola sua característica ubíqua e, com isso, trazer novos sentidos e 
significados para a produção de conhecimentos e aprendizagem por 
meio do conceito de rede. (HARDAGH, 2017, p. 1267).  
 
O conceito de espaço passou a ter um novo significado na atualidade e 
alguns autores o apontam como espaços híbridos. Canclini, em seus estudos sobre 
a hibridação das culturas latino-americanas, apresenta o conceito como “[...] 
processos socioculturais nos quais estruturas ou práticas discretas, que existiam de 
forma separada, se combinam para gerar novas estruturas, objetos e práticas” 
(CANCLINI, 2013, p. XIX). 
O autor analisa alguns contrapontos como tradição-modernidade, culto-
popular, hegemônico-subalterno, urbano-rural, e entende que o entrelaçamento 
desses eixos origina os processos híbridos. 
Como a hibridação funde estruturas ou práticas sociais discretas 
para gerar novas estruturas e novas práticas? Às vezes, isso ocorre 
de modo não planejado ou é resultado imprevisto de processos 
migratórios, turísticos e de intercâmbio econômico ou 
comunicacional. Mas frequentemente a hibridação surge da 
criatividade individual e coletiva. Não só nas artes, mas também na 
vida cotidiana e no desenvolvimento tecnológico. (CANCLINI, 2013, 
p. XXII) 
 
O processo de hibridação sugere a reflexão sobre a reconfiguração dos 
lugares e das identidades, e pensar na figura do pedagogo sob essa perspectiva 
pode ser um exemplo de hibridação cultural, afinal o pedagogo não perde sua 
autenticidade ao ser exposto a artefatos e tecnologias emergentes, pelo contrário, 
tem sua identidade fortalecida em meio a espaços e conhecimentos 
desterritorializados.  
O que tem de novo na era digital é que antigamente se dizia que um 
município muito pequeno não era viável culturalmente, não dá para 
viver, porque é muito isolado, sem interação. Quando você entra na 
era digital, essa questão não existe mais. O conceito de espaço 
mudou. Já se falou que o espaço morreu. Na prática, isso desloca as 
visões. É um deslocamento do conceito da territorialidade 




Ao conceito de territorialidade, Lévy (1999) propõe a desterritorialização do 
conhecimento e a descentralização do saber, como forma de apontar que, em 
territórios existem delimitações de espaços sociais e culturais, mas que, na 
desterritorialização, o conhecimento é desvinculado dos espaços pré-estabelecidos. 
Hardagh (2017) aponta esse processo no âmbito escolar:  
Nesse processo de “desterri” e “reterritorialização” a escola é 
redesenhada a partir da ética e estética contemporânea, da realidade 
do aluno, inserido na cibercultura que rompe com o conceito de 
tempo e espaço, para criar novas formas de convívio social físico e 
digital. (HARDAGH, 2017, p. 1265) 
 
Percorrendo esse caminho de desterritorialização de modelos tradicionais, a 
educação híbrida surge como uma possibilidade de incorporação de tecnologias 
digitais em propostas educacionais, com o objetivo de estabelecer conexões entre a 
escola e a geração da cibercultura.  
 
2.3 Educação no contexto híbrido 
 
Há pouco mais de um século, Dewey (2007), em sua obra Democracia e 
Educação, publicada pela primeira vez em 1916, criticou o processo de ensino e 
aprendizagem baseado na transmissão de informações como antiquado e ineficaz, 
no qual as aulas expositivas eram parte de uma concepção simplista que previa que 
todos os alunos aprendiam no mesmo ritmo. Para Dewey, o processo educacional 
deveria ser fundamentado nas experiências, a interação entre professor e aluno 
proporcionaria a reorganização e reestruturação das experiências educacionais, 
tanto para os alunos quanto para os professores. Ainda que o filósofo tenha escrito 
por volta da década de 1950, seu trabalho oferece valiosa contribuição à educação 
contemporânea. 
De fato, as teorias que mostram como as pessoas aprendem ou indicam os 
desafios da educação na contemporaneidade corroboram para uma nova visão de 
ensino. Gómez (2015), ao apontar que o desafio da escola contemporânea é 
transformar a quantidade de informações que as novas gerações recebem em 
conhecimento, reflete sobre o papel da escola: 
A proliferação de computadores e de outros artefatos tecnológicos 
utilizados permanentemente fora e dentro das escolas mudou e vai 
mudar a definição da sala de aula como um espaço pedagógico, o 
conceito de currículo e o sentido dos processos de interação do 
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aprendiz com o conhecimento e com os docentes. (GÓMEZ, 2015,   
p. 28) 
 
Os modelos educacionais tradicionais ignoram a personalização do ensino e 
correm o risco de se tornaram irrelevantes. Gómez (2015), assim, complementa: 
Nós, docentes, devemos nos dar conta de que não é aconselhável 
apenas fornecer informação aos alunos, temos que ensiná-los como 
utilizar de forma eficaz essa informação que rodeia e enche as suas 
vidas, como acessá-la e avaliá-la criticamente, analisá-la, organizá-
la, recriá-la e compartilhá-la. (GÓMEZ, 2015, p. 29). 
 
Diante dessas transformações, a educação precisa ser flexível, híbrida, 
digital, ativa e diversificada (MORAN, 2015). Pensar uma educação com esses 
princípios é primordial, uma vez que eles estão diretamente relacionados a um 
espaço educativo em rede. A quebra de barreiras entre espaços, tempos e lugares 
“[...] apontam para a fusão dos ambientes eletrônicos e físicos” (LEMOS, 2009,       
p. 93), logo, não é possível manter tais divisões e se torna imprescindível à escola 
sua compreensão e incorporação.  
Neste movimento no qual o aprendizado deve ocorrer por meio da 
coexistência entre espaços geográficos e espaços digitais, surge a educação híbrida 
como uma possibilidade de convergência entre a sala de aula física e os espaços 
virtuais. O conceito de híbrido sempre esteve relacionado à educação, afinal, a 
educação sempre combinou diferentes atividades, públicos, espaços. Porém, com 
as possibilidades de uso das tecnologias emergentes, o processo híbrido se tornou 
mais perceptível. Entender a educação como híbrida é compreender, como aponta 
Moran (2015), que podemos ensinar e aprender de diferentes maneiras e contar 
com a contribuição de um leque de possibilidades tecnológicas. 
A educação é híbrida também porque acontece no contexto de uma 
sociedade imperfeita, contraditória em suas políticas e em seus 
modelos, entre os ideais afirmados e as práticas efetuadas; muitas 
das competências socioemocionais e valores apregoados não são 
coerentes com o comportamento cotidiano de uma parte dos 
gestores, docentes, alunos e famílias. (MORAN, 2015, p. 22). 
 
Pensando que a educação ocorre em uma sociedade híbrida, logo, ela 
também deve ser híbrida. Tal hibridismo, no entanto, deve ir além do que vem sendo 
apresentado pelas mídias como modalidade de ensino mais eficaz da 
contemporaneidade. A perfeição propagandeada do ensino híbrido surge, na maioria 
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das vezes, como jogo de interesses de grandes grupos empresariais que disputam o 
mercado de produtos e serviços com currículos prescritos como receitas prontas.   
A perspectiva híbrida que defendemos é pautada no sentido de promover 
possibilidades de aprendizagem a grupos com estilos de aprendizagem diferentes, 
ser híbrido no replanejamento de práticas tradicionais e incorporação de recursos 
fora do ambiente escolar. Ser híbrido no sentido de reconhecer que “[...] todos 
somos aprendizes e mestres, consumidores e produtores de informação e de 
conhecimento” (MORAN, 2015, p. 28). 
A aprendizagem se constrói em um processo equilibrado entre a 
elaboração coletiva – por meio de múltiplas formas de colaboração 
em diversos grupos – e a personalizada – em que cada um percorre 
roteiros diferenciadores. A aprendizagem acontece no movimento 
fluido, constante e intenso entre a comunicação grupal e a pessoal, 
entre a colaboração com pessoas motivadas e o diálogo de cada um 
consigo mesmo, com todas as instâncias que o compõem e definem, 
em uma reelaboração permanente. (MORAN, 2015, p. 33). 
 
Este processo equilibrado supõe a incorporação de misturas, blended4, de 
diferentes áreas de conhecimento, atividades, projetos colaborativos e 
personalizados, além de tecnologias híbridas que integram atividades presenciais 
com as virtuais. Além disso, o currículo na perspectiva híbrida é flexível e atende às 
necessidades de cada aluno ao propor caminhos personalizados.  
O desafio para as propostas híbridas está no aprimoramento de propostas 
pedagógicas, para que estas atendam às demandas atuais dos alunos. Assim, a 
instituição e o professor devem estar preparados para agregar elementos 
pedagógicos, tecnológicos e organizacionais ao processo de ensino-aprendizagem. 
O professor, portanto, deve assumir o papel de orientador, deixar de ser apenas 
transmissor de saberes e auxiliar os alunos nos processos presenciais e on-line, 
incentivando “[...] a formação de grupos virtuais para a realização de tarefas e 
análise crítica do conteúdo, de forma a manter a motivação do estudante, e que 
estimula a criação de redes”. (LENCASTRE, 2009, p. 17).  
O planejamento de situações didáticas híbridas deve considerar a 
personalização, logo, o aluno é considerado o centro do processo. Para que a 
                                                          
4 Existem diferentes abordagens em estudos nacionais e internacionais que contemplam a educação 
híbrida. O termo blended surgiu nos Estados Unidos e “refere-se ao sistema de aprendizagem que 
combina situações online e também presenciais” (OKADA; BARROS, 2008, p. 21).  
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personalização ocorra, Schneider (2015) propõe três aspectos: (i) planejamento, (ii) 
foco na pesquisa e no desenvolvimento de projetos e (iii) uso das tecnologias. 
No que diz respeito ao primeiro fator, duas coisas não podem 
ocorrer: o planejamento sem flexibilidade e a criatividade 
desorganizada (MORAN, 2012). Com o planejamento fechado, é 
impossível fazer as adaptações necessárias no dia a dia para 
atender ao aluno; já a criatividade desorganizada, que implica no fato 
de muitas vezes improvisar as aulas, faz com que se perca o foco e a 
potencialização do que se está ensinando. O segundo aspecto, o 
foco na pesquisa e no desenvolvimento de projetos, pode garantir 
que sejam realizadas conexões dos conteúdos com a curiosidade e 
as necessidades dos alunos. Das perguntas, dúvidas e inquietações 
podem surgir boas pesquisas e projetos – que também irão exigir 
planejamento e organização. Por fim, temos o uso das tecnologias, 
que [...] podem trazer hoje dados, imagens, resumos de forma rápida 
e atraente. O papel do professor – o papel principal – é ajudar o 
aluno a interpretar esses dados, a relacioná-los, a contextualizá-los. 
O papel do educador é mobilizar o desejo de aprender, para que o 
aluno se sinta sempre com vontade de conhecer mais. 
(SCHNEIDER, 2015, p. 64). 
 
Este é o profundo trabalho do ensino: proporcionar o protagonismo do aluno 
na autoria e o protagonismo do professor na criação estratégica. O que torna a 
personalização bem-sucedida é que ela vai além de selecionar atividades e escrever 
testes, ela se estende ao planejamento de aulas centradas no aluno. 
Contudo, a formação dos professores para utilização de novas tecnologias 
nem sempre corresponde à rapidez das inovações tecnológicas, resultando no uso 
inadequado ou na negação da escola para o uso de artefatos tecnológicos. É 
evidente a necessidade de um maior envolvimento entre as áreas educacional e 
tecnológica, e neste ponto sugerimos a busca de respostas em uma área 
relacionada à educação: o design educacional. 
Na análise realizada no capítulo anterior sobre a incidência da cultura digital 
nas diretrizes curriculares nacionais, não foram localizadas indicações sobre a 
educação híbrida, expandida, o que demonstra que os futuros pedagogos não estão 
sendo preparados para assumir novas abordagens ou assumir a aprendizagem 
colaborativa, híbrida.   
Os conceitos apresentados no decorrer deste capítulo nos remetem à 
convergência digital e novas possibilidades se abrem aos pedagogos, afinal, a 
aprendizagem não está mais confinada ao uso de artefatos e espaços escolares 
tradicionais. Assim como as fontes de informação se expandiram com a 
popularização de recursos tecnológicos, a ação do pedagogo deve se expandir e 
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basear sua prática educativa nas necessidades de aprendizagem do aluno para o 
mundo contemporâneo. No próximo capítulo, destacaremos o conceito de design 
educacional, por acreditarmos que a ação do pedagogo em espaços híbridos pode 
































3. TECENDO A REDE DE SABERES: DO DESIGN INSTRUCIONAL AO DESIGN 
EDUCACIONAL NA POLIDOCÊNCIA 
 
Neste capítulo aprofundaremos os conhecimentos em design educacional, 
analisando sua trajetória histórica, seus conceitos e as competências requeridas 
para sua realização. Compreenderemos a organização polidocente e sua 
contribuição para o processo de trabalho do pedagogo. Este capítulo também 
apresentará um levantamento de cursos de formação especializada no Brasil e nos 
Estados Unidos.  
 
3.1 Designer educacional: um novo profissional na educação contemporânea 
 
Antes de iniciar a escrita deste capítulo, recordei-me de uma analogia 
apresentada por um professor ao definir o conceito de design educacional. Segundo 
ele, o design educacional assemelha-se ao processo de regência de uma orquestra, 
em que o designer educacional assume o papel de regente que conduz 
harmonicamente um grupo de músicos, este composto pela equipe multidisciplinar. 
Durante um período essa analogia fez sentido para minha prática profissional, mas – 
ao me debruçar em pesquisa sobre essa área do conhecimento – compreendi que é 
um mito acreditar que basta o designer educacional fazer um gesto com sua batuta 
e todos o seguirão harmonicamente. Enquanto o regente é uma referência 
onipresente, a qual comanda todas as etapas, o designer educacional deve estar 
preparado para lidar com adaptações e estimular inovação. Talvez pudéssemos 
contextualizar da seguinte forma: a atuação do designer educacional assemelha-se 
aos momentos em que o regente ensaia com seus músicos. Esta seria uma opção 
viável, afinal, a educação não deve ser feita de melodias pré-definidas, mas 
intensificar espaços criativos e com bases sólidas de saberes.  
A fim de compreendermos o panorama da prática de design educacional, nos 
remeteremos às raízes históricas dessa área. Para muitas pessoas, o design 
educacional é um termo totalmente desconhecido e intuitivamente não é associado 
ao ambiente educacional, mas a outros termos similares, como design gráfico ou 
web design.  
Iniciaremos nosso percurso pela análise da nomenclatura. Apesar de 
considerarmos o termo “design educacional” mais adequado ao intuito da pesquisa, 
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nos deteremos, neste tópico, ao termo “design instrucional”, por ser o mais difundido 
na literatura sobre o assunto. Embora o termo design seja a tradução primária do 
termo desenho, sua tradução literal não é a mais adequada para nosso contexto. O 
termo design tem sua origem no latim (designare), mas apenas na língua inglesa 
ganhou seu sentido atual. Na perspectiva de Flusser (2007), o termo design funciona 
como substantivo e verbo. Em sua análise, o autor indica que, como substantivo, o 
termo significa ‘propósito, plano, meta e intenção’, como verbo, o termo significa 
‘simular, projetar, planejar algo e esquematizar’ (FLUSSER, 2007, p. 181). De forma 
geral, refere-se ao processo de criar e desenvolver um projeto.  
De acordo com Filatro (2008, p. 3), “[...] design é o resultado de um processo 
ou atividade (um produto), em termos de forma e funcionalidade, com propósitos e 
intenções claramente definidos”. Kenski (2015, p. 16) corrobora afirmando que “o 
design é também uma profissão, exercida pelo designer, ou seja, o responsável pelo 
desenvolvimento do processo de determinado tipo de projeto”. Antes de tudo, design 
pode ser compreendido como antecipação, é o olhar para algo que ainda não existe 
e imaginá-lo acontecendo.  
Pensemos agora no termo instrucional; a partir da análise etimológica 
realizada por Cunha (1982), tem sua origem a partir do verbo instruir, do latim 
instrúere, e refere-se ao ato de construir sobre ou colocar em ordem o ensino. Para 
Filatro (2008, p. 3) “instrução é a atividade de ensino que se utiliza da comunicação 
para facilitar a aprendizagem”.  
Feita a análise da nomenclatura, podemos explorar as diversas definições 
para o design instrucional. Filatro (2008) define o design instrucional como a ação 
sistemática de ensino que, a partir da identificação de um problema de 
aprendizagem, propõe o planejamento, o desenvolvimento e a aplicação de 
diferentes técnicas, atividades, materiais para a solução desse problema.  
Para Ozcinar (2009), o design instrucional é um processo de análise das 
necessidades de aprendizagem e consequente desenvolvimento de um sistema que 
atenda a tais necessidades, agregando a elaboração de materiais didáticos e 
atividades. Campos, Costa e Santos (2007) complementam, afirmando que o design 
instrucional envolve um ciclo de atividades, incluindo a sequência de unidades, a 
escolha de métodos em cada aula ou material didático, a estrutura de funcionamento 
do curso e, por fim, a avaliação do sistema.  
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A partir do posicionamento de diferentes autores sobre a definição de design 
instrucional, nota-se que as definições são baseadas no foco de seus respectivos 
autores ou nos resultados que são esperados em suas ações. Assim, consideramos 
que não estamos nos referindo para uma única área de atuação ou perfil 
profissional. Conforme afirma Kenski (2015, p. 22), “para o desenvolvimento de 
ações educacionais tão complexas, são necessários designers instrucionais (DIs) 
com perfis distintos de formação e experiência na área”.  
O designer instrucional é definido por Moreira (2009) como:  
[...] o profissional com perfil interdisciplinar, em especial nas áreas de 
educação, comunicação e tecnologia, articulando várias funções. 
Acompanha o processo desde o planejamento até a etapa de 
avaliação de um curso ou atividade a distância. (MOREIRA, 2009,    
p. 373). 
 
O autor complementa afirmando que o designer instrucional acompanha todas 
as etapas do processo de criação de um curso, desde sua fase de implantação e 
avaliação. Mendoza (2014, p. 99) corrobora tal posicionamento indicando que o 
designer instrucional é um profissional com perfil interdisciplinar e articula 
conhecimentos das áreas de educação, comunicação e tecnologia. Para Filatro 
(2008) as competências do designer instrucional abrangem três áreas de 
conhecimento: as ciências humanas, as da informação e as da administração.  
Sobre o mercado de trabalho para o designer instrucional, diferentes 
segmentos que desenvolvem projetos educacionais com uso de tecnologias, 
demandam a atuação desse profissional. Kenski (2015) aponta três aspectos 
relevantes para a definição do mercado de trabalho ao designer instrucional:  
O primeiro é o trabalho em projetos educacionais com amplo uso de 
tecnologias, sobretudo digitais. O segundo é a predominância de 
cursos para alunos adultos, com diferentes formações e níveis de 
conhecimento. O terceiro é a busca desses profissionais para 
atuação em projetos realizados a distância. (KENSKI, 2015, p. 27). 
 
A autora conclui afirmando que esses três aspectos não são excludentes, 
mas que se complementam entre si. O perfil predominante dos designers 
instrucionais é resultado da convergência entre esses aspectos, considerando 





3.2. Do design instrucional ao design educacional  
 
Campbell e Schwier (2015), ao dissertarem sobre o panorama histórico dessa 
área, afirmam que a origem do design instrucional pode ser associada à década de 
1920, quando surgiu uma perspectiva behaviorista para a psicologia educacional por 
meio da teoria do conexionismo de Edward Thorndike. Entre a década de 1920 a 
1940, desafios relacionados à produtividade industrial militar levaram ao 
desenvolvimento de tecnologia mecanizada, com o objetivo de aumentar a eficiência 
do processo de aprendizagem. Assim como Thorndike, psicólogos comportamentais 
(como Hull e Tyler) lançaram as bases para que o Exército americano pudesse 
treinar milhares de militares para atuarem na Segunda Guerra Mundial. A 
experiência na criação de máquinas de ensino possibilitou a confecção de uma 
grande quantidade de filmes de treinamento – marcando o início de uma “tecnologia 
militar de instrução” (CAMPBELL; SCHWIER, 2015, p. 361). Segundo Saettler (1980, 
apud CAMPBELL; SCHWIER, 2015):  
Por trás do desenvolvimento de filmes do Exército havia um conceito 
amplo sobre a dinâmica do comportamento humano, uma 
compreensão empírica das razões pelas quais as pessoas se 
comportam como o fazem e uma abordagem positiva para a direção 
e o controle do comportamento humano. (SAETTLER, 1980, p. 184, 
apud CAMPBELL; SCHWIER, 2015, p. 361) 
 
O sucesso do cinema americano nessa época contribuiu para a criação de 
métodos padronizados de entrega instrucional. Após o término da guerra e a vitória 
norte-americana, essa abordagem de soluções educacionais em grande escala 
passou a ser cada vez mais utilizada (FILATRO, 2008).  
A década de 1950 foi caracterizada pelo trabalho de Burrhus Frederic 
Skinner, considerado por diferentes autores como o ponto de partida do design 
instrucional moderno (FILATRO, 2008; CAMPBELL; SCHWIER, 2015; KENSKI, 
2015; ROMISZOWSKI; ROMISZOWSKI, 2005). A obra A ciência da aprendizagem e 
a arte de ensinar (SKINNER, 1954) foi considerada o marco inicial do movimento de 
instrução programada, sobretudo pela teoria do condicionamento operante na 
formação de hábitos e atitudes. As pesquisas de Skinner deram origem a outras 
técnicas e metodologias, como a área disciplinar de tecnologias de educação e, 
consequentemente, o design instrucional. Na proposta de Skinner, “o ensino deveria 
ser desenvolvido distribuindo-se os conteúdos em pequenos passos, sequenciados 
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do mais simples ao mais complexo” (KENSKI, 2015, p. 25), e a participação do aluno 
ocorreria conforme seu ritmo de aprendizagem, recebendo reforço positivo pelas 
respostas corretas.  
Por volta de 1956, o psicólogo educacional americano Benjamin Bloom 
defendeu técnicas de instrução focadas nas necessidades dos alunos, por meio da 
combinação de conteúdos e métodos de ensino. Bloom e seus colaboradores 
criaram um esquema de categorização a classificação dos objetivos educacionais, 
ficando conhecido como taxonomia (Romiszowski; Romiszowski, 2005). Tais 
taxonomias categorizam os objetivos em três domínios básicos: cognitivo, no qual 
são inseridos objetivos vinculados a memória e aquisição de informação; afetivo, 
com objetivos relacionados à capacidade de orientar a atuação do indivíduo na 
sociedade, comunidade ou mercado de trabalho; e psicomotor, com objetivos 
relacionados à área das habilidades motoras. Para Filatro (2016, p. 22), a taxonomia 
foi criada para subsidiar ações de avaliação, mas “estendeu-se para o campo do 
currículo e do ensino, tendo por base os processos fundamentais da psicologia 
comportamental em relação ao ensino-aprendizagem”. Alex Romiszowski e Lina 
Romiszowski (2005) complementam afirmando que, enquanto os behavioristas 
consideravam a mente do aprendiz como uma “caixa preta”, o trabalho de Bloom 
relacionava-se às teorias e filosofias cognitivistas, considerando os processos de 
pensamentos e resolução de problemas como objetivos mais importantes do que os 
produtos específicos desse processo. 
A partir da década de 1960, surge um novo modelo de design instrucional, 
com as mudanças na percepção de como ocorre a aprendizagem com base nas 
propostas de teóricos cognitivistas de Brunner, Gagné e Ausubel (KENSKI, 2015,   
p. 25). Em seus livros Military Training and Principles of Learning e The conditions of 
learning, Gagné demonstrou preocupação com os diferentes níveis de 
aprendizagem e buscou a integração dos pontos positivos das teorias behavioristas 
e cognitivistas. Enquanto o objetivo de Bloom era testar e avaliar os resultados do 
processo de ensino-aprendizagem, Gagné pretendeu criar um modelo de como 
conseguir os resultados esperados, com base nas diferentes categorias de objetivos 
educacionais (Romiszowski; Romiszowski, 2005). Este pensamento foi ampliado 
posteriormente para os nove eventos de instrução de Gagné, também conhecido 
como as atividades necessárias para a aprendizagem (FILATRO, 2008).  
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Ainda segundo Filatro (2008), nota-se que as teorias cognitivas utilizadas 
atualmente ainda regulam a concepção sobre as novas tecnologias de 
aprendizagem, assim como as bases para o design instrucional. Seguindo essa 
tendência, entre os anos de 1960 e 1980, David Paul Ausubel apresentou estudos a 
respeito do modo como os indivíduos adquirem, organizam e retêm a informação. 
Idealizador da teoria da aprendizagem significativa, Ausubel defendia que a 
aprendizagem ocorre quando um novo conhecimento é relacionado a informações 
preexistentes na estrutura cognitiva do indivíduo. Para que esse processo ocorra, 
Ausubel sugere a utilização de organizadores prévios e sequenciamento de 
conteúdos para o aperfeiçoamento da aprendizagem. Nessa mesma época, surgem 
diversos modelos de design instrucional, demonstrando a consolidação desse 
campo.  
Os anos de 1970 a 1980 foram caracterizados por Alex Romiszowski e Lina 
Romiszowski (2005, p. 12) como “a década de difusão e internacionalização”, pois o 
termo instructional design passou a ser considerado uma disciplina formal e um 
rótulo para o processo de planejamento de ensino. Esta década também apresentou 
um relevante aumento no número de estudos avançados e programas de pós-
graduação em universidades americanas, oferecendo especialização em design 
instrucional.  
O uso do termo também passou a ser utilizado na literatura internacional, Alex 
e Lina Romiszowski (2005) destacam a publicação do livro de David Merrill, em 
1971, com o título Instructional Design: Readings, que resumiu as teorias 
predominantes da nova área e os diversos pontos de vista. O uso da terminologia 
também entrara em conflito nessa época, pois era comum utilizar o termo tecnologia 
para identificar a aplicação de conhecimentos científicos na resolução de problemas 
práticos da educação, mas na medida em que o termo tecnologia passou a ser 
utilizado para significar novos produtos tecnológicos, como o uso de videocassetes, 
televisão, entre outros produtos, o termo precisou ser distinguido contextualmente. 
Romiszowski A. e Romiszowski L. (2005) apresentam um exemplo do impacto e da 
resolução deste tipo de problema: 
O programa na Escola de Educação da Universidade de Syracuse, 
EUA, começou em 1948 com o título ‘Instructional Media Studies’, 
mas desde o início, enfatizou uma busca dos princípios comprovados 
em pesquisas científicas que devem nortear o uso de diversas mídias 
no processo de ensino. E assim, já na década de 1960, o 
departamento mudou seu nome para ‘Instructional Technology’, que 
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melhor refletiu o foco principal do estudo. Porém, no final da década 
de 70-80, devido ao uso cada vez mais crescente do termo 
“tecnologia” no sentido de dispositivos eletrônicos, em vez do sentido 
original de processo científico de criação de novas e melhores 
soluções, o departamento mudou seu nome de novo, para 
‘Instructional Design, Development and Evaluation’, o que permanece 
até hoje. (ROMISZOWSKI A.; ROMISZOWSKI L., 2005, p. 13). 
 
Os autores apontam que a alteração no nome permitiu aos alunos a 
identificação do foco principal do programa, reconhecendo os processos de design e 
desenvolvimento como etapas distintas. Nesta década, outros países iniciaram 
pesquisas na área, como é o caso da Inglaterra com a Open University que iniciou a 
oferta de cursos a distância em 1970 e aplicava um sistema de planejamento dos 
cursos e a elaboração dos materiais didáticos com base nas teorias da época. Alex 
e Lina Romiszowski (2005) apontam um aspecto que merece relevância nesta 
pesquisa: os materiais didáticos elaborados pela Open University provocaram uma 
revolução nos currículos e nos métodos das universidades presenciais, a qual 
atingiu professores de outras universidades inglesas. Posteriormente, os materiais 
didáticos foram adotados e adaptados para uso em universidades em diversos 
países. Percebe-se nesse exemplo, uma ação de hibridização e quebra de 
paradigma das modalidades de ensino. Ao utilizar o material didático elaborado 
inicialmente para a modalidade on-line, nota-se uma flexibilização das estratégias de 
aprendizagem, na qual o currículo tradicionalmente presencial se apropria do 
potencial dos materiais didáticos elaborados para o virtual.  
Outros países começaram a fazer uso da tecnologia educacional e do design 
instrucional, como a abertura de centros de pesquisa e desenvolvimento em países 
da Europa e da Escandinávia, destacando-se as ações da Universidade de Twente, 
na Holanda, onde foi criado um dos mais significativos centros de tecnologia 
educacional, o qual contribuiu com a pesquisa e a literatura sobre design instrucional 
(Romiszowski; Romiszowski, 2005). 
Na década de 1970, é publicado um dos primeiros manuais que, baseado nas 
pesquisas sobre o processo de aprendizagem, apresenta um procedimento 
sistemático de planejamento de ensino. Organizado por Leslie Briggs, o Handbook 
of Procedures for the Design of Instruction (1970) foi elaborado no centro de 
pesquisas em educação American Institutes for Research e foi sequenciado em 
1974 por outro livro da mesma equipe, o Principles of Instructional Design (1974), 
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conhecido como a bíblia do planejamento de ensino, se tornando o primeiro de 
muitos outros manuais que viriam a ser publicados nos Estados Unidos.  
A década de 1980 ficou marcada pela popularização do microcomputador, o 
qual passou a ser utilizado na sociedade e no âmbito educacional. Embora fossem 
máquinas primitivas, diversos estudiosos previam futuras tendências e novas teorias 
para o progresso da educação. Dentre estes, Howard Gardner (1983) destacou-se 
ao apresentar o modelo de inteligências múltiplas, no qual enfatizava que outros 
aspectos da inteligência humana devem ser considerados para categorizar os 
objetivos de aprendizagem, além dos cognitivos divulgados por Bloom e cultuados 
por educadores da época. Outra área de estudos que cresceu durante a década de 
1980 foi a educação de adultos, definida como andragogia por Malcolm Knowles 
(1980). Em seus diversos livros, Knowles contribuiu para criação de estratégias de 
design instrucional para o ensino de adultos.  
 
3.3 Design educacional no Brasil 
 
A profissão de designer instrucional foi regulamentada em 23 de janeiro de 
2009 pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), de acordo com a Norma 
Reguladora nº 2.394-3, a qual considerou a denominação designer educacional 
como mais apropriada, juntamente com seus sinônimos: desenhista instrucional, 
designer instrucional, projetista instrucional (KENSKI, 2015). De acordo com o MTE 
(BRASIL, 2018), os designers educacionais: 
Implementam, avaliam, coordenam e planejam o desenvolvimento de 
projetos pedagógicos/instrucionais nas modalidades de ensino 
presencial e/ou a distância, aplicando metodologias e técnicas para 
facilitar o processo de ensino e aprendizagem. Atuam em cursos 
acadêmicos e/ou corporativos em todos os níveis de ensino para 
atender as necessidades dos alunos, acompanhando e avaliando os 
processos educacionais. Viabilizam o trabalho coletivo, criando e 
organizando mecanismo de participação em programas e projetos 
educacionais, facilitando o processo comunicativo entre a 
comunidade escolar e as associações a ela vinculadas.  (BRASIL, 
2018). 
 
Embora a regulamentação da profissão seja recente e a expressão design 
instrucional tenha se popularizado nos anos 1990 por conta da expansão das 
tecnologias digitais e do ensino a distância, Alex e Lina Romiszowski (2005) 
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apontam que a entrada do Brasil na tecnologia educacional ocorreu na década de 
1970. 
Foi a época de muitos projetos significativos, alguns de grande porte; 
do lançamento de diversos tele-cursos, baseados no uso de texto e 
rádio, como o do IRDEB na Bahia, ou TV do Maranhão, Amazonas e 
outras. Estes projetos utilizavam texto impresso como material 
suplementar. Outros projetos importantes foram baseados 
exclusivamente em texto impresso, como o projeto LOGOS para 
formação, em serviço, do professor primário. Ainda outros como o 
projeto SACI no INPE/São José dos Campos, utilizavam toda a gama 
das mídias disponíveis e o enfoque sistêmico ao planejamento, 
implementação e gestão do projeto (ROMISZOWSKI; 
ROMISZOWSKI, 2005, p. 14) 
 
Assim como ocorria no restante do mundo, o Brasil adotou a literatura 
internacional. O livro publicado por Robert Gagné, The Conditions of Learning 
(1965), foi traduzido nesta época para a língua portuguesa com o título Como se 
realiza a aprendizagem. Outros livros se difundiram pelo Brasil, tanto em traduções 
quanto em autorias nacionais, como é o caso do livro do Laboratório de Ensino 
Superior, da Faculdade Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS, 1978 apud ROMISZOWSKI; ROMISZOWSKI, 2005). 
Com o passar dos anos, outras publicações contextualizaram teorias com 
fontes originais norte-americanas às circunstâncias da realidade brasileira, 
destacando-se os livros Tecnologia educacional: teorias de instrução (1973), de 
João Batista Oliveira e, posteriormente, o Tecnologia instrucional: um enfoque 
sistêmico (1974), do mesmo autor em parceria com Marisa Rocha e Oliveira (1974). 
Na década de 1980, as indústrias brasileiras começaram a implementar o uso 
de microcomputadores em suas operações e, com o passar do tempo, sentiram a 
escassez de profissionais aptos para realizar a manutenção de tais equipamentos. 
Um projeto desenvolvido pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) 
passa a oferecer cursos de treinamento apropriado, o planejamento dos cursos era 
realizado por uma equipe especializada que contava com consultores em design 
instrucional (Romiszowski; Romiszowski, 2005). 
O desafio para a época era adaptar as necessidades específicas de 
treinamento para cada indústria de São Paulo e a solução mais eficaz foi a criação 
de um hipertexto que apresentava o conteúdo teórico e as informações relevantes 
para apoiar a aprendizagem das tarefas de manutenção; dessa forma, o profissional 
encontraria com facilidade o conteúdo relevante à sua realidade. Alex e Lina 
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Romiszowski (2005) afirmam que, além dessa proposta, o Senai passou a 
desenvolver outros cursos que utilizavam as funcionalidades do hipertexto.  
O design instrucional foi redescoberto a partir da necessidade de incorporar 
tecnologias de informação e comunicação em ações educacionais. O termo 
instrucional também causou resistência ao ser empregado no Brasil, pois – nos 
meios acadêmicos – a instrução deprecia o termo educação, como se educar se 
relacionasse ao ato nobre de ensinar, enquanto instruir associa-se ao ato de treinar. 
Para Demo (2002), o instrucionismo está relacionado ao ensino meramente 
transmissivo, no qual o aluno é um agente passivo em um processo de ensino-
aprendizagem baseado em fórmulas prontas. 
No próximo tópico, distanciaremo-nos do termo design instrucional, adotado 
pelos autores apresentados ao longo do levantamento histórico, e seguiremos a 
pesquisa com a utilização do termo design educacional.  
 
3.4 Formação especializada 
 
O mercado de trabalho para designers educacionais tem crescido 
exponencialmente, como consequência da expansão dos cursos on-line na última 
década. No Brasil, nota-se que o maior desafio no mercado profissional está na 
localização do posto de trabalho, pois as possibilidades de acesso remoto – o 
chamado home office – oferecem aos designers educacionais condições 
diferenciadas para o exercício de suas atividades.  
Ao analisar o mercado de trabalho dessa área, Kenski (2015) infere:  
O designer instrucional que possui emprego de tempo integral é 
geralmente assalariado e recebe independentemente de sua 
produção. Já os DIs que atuam em projetos específicos costumam 
receber por horas trabalhadas. A quantidade de horas, nesses casos, 
varia muito de acordo com o tipo de projeto educacional a ser 
desenvolvido. [...] Em geral, as ofertas de emprego para DIs nas 
grandes capitais – como São Paulo e Rio de Janeiro – oferecem 
salários mais altos do que no restante do país. (KENSKI, 2015,        
p. 29). 
Em geral, os espaços de atuação do designer educacional estão relacionados 
a sistemas de ensino, como universidades; espaços de formação profissional, como 
universidades corporativas; e entidades governamentais com grandes áreas de 
treinamento de colaboradores.  
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A formação do profissional está diretamente relacionada à remuneração 
ofertada ao designer educacional, assim como à experiência em atividades 
similares, ao local de atuação, ao tipo de projeto e à região geográfica. A formação 
especializada é imprescindível para o alcance da qualidade educacional de projetos 
inovadores, pois, segundo Kenski (2015, p. 27), “DIs especializados e bem formados 
podem fazer diferença nesse mercado em expansão.”  
Campbell e Schwier (2015) defendem que designers educacionais devem 
desafiar e ampliar os limites das práticas tradicionais e podem gerar transformação 
institucional e social. No nível institucional, sustentam:  
[...] os designers instrucionais podem analisar comportamentos de 
mercado, prever o sucesso econômico e dar recomendações, 
vincular as necessidades financeiras aos programas de 
aprendizagem e desempenho, desenvolver abordagens de 
intervenção adequadas, interagir com os stakeholders e determinar 
seus diversos interesses, e implementar a estratégia de mudança 
desejável em uma instituição (CAMPBELL; SCHWIER, 2015, p. 383). 
 
No nível da sociedade: 
[...] os designers instrucionais podem trabalhar em conjunto com os 
stakeholders no governo e nas organizações empresariais, e com os 
indivíduos, para identificar e influenciar políticas sociais emergentes 
fora das suas instituições e desenvolver respostas adequadas. Além 
disso, DIs podem analisar e compreender as capacidades 
institucionais para responder a necessidades e oportunidades 
emergentes e promover a sensibilidade cultural. Podem trabalhar 
com as instituições para articular as capacidades de responder às 
necessidades e oportunidades. Os papéis de intervenção 
desempenhados pelos designers instrucionais são capazes de 
transformar a sociedade e as instituições, e uma perspectiva de 
intervenção convida a novos desafios e questionamentos para a 
pesquisa (CAMPBELL; SCHWIER, 2015, p. 384). 
 
Compreendemos, assim, que os autores defendem o fortalecimento da 
atuação dos designers educacionais como agentes de mudança capazes de 
influenciar suas instituições de ensino. A oferta de formação especializada no Brasil 
ainda é precária, se comparada aos Estados Unidos. Ao realizarmos uma busca de 
programas de formação no Brasil, encontramos um curso de graduação tecnológico 
e oito programas de pós-graduação lato-sensu (Apêndice A). Ao pesquisarmos em 
universidades norte-americanas, encontramos oitenta e nove programas de pós-
graduação stricto-sensu (Apêndice B). Considerando os resultados encontrados, 
percebemos a existência de uma lacuna na formação especializada na área de 
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design educacional brasileira e um campo ainda a ser explorado pelas 
Universidades na oferta de cursos voltados à formação de um novo profissional para 
atuar na educação básica e superior. 
Destaca-se, entre os cursos em âmbito nacional, o curso superior de 
tecnologia em design educacional, modalidade a distância, da Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp), por se tratar de um curso inédito no país. O curso se 
apresenta, pelo projeto pedagógico, como uma “iniciativa para a formação do 
profissional que atua em espaços pedagógicos presenciais, a distância ou na 
aglutinação dessas possibilidades, mediados por tecnologias da informação e da 
comunicação” (UNIFESP, 2016).  
O projeto reconhece que a área de design educacional está ganhando espaço 
no cenário educacional, logo, indica a importância de uma formação ampla que 
considere conhecimentos como educação, comunicação, tecnologia, design, gestão 
do processo de desenvolvimento e implementação de conteúdo. Aponta, também, 
que a reconfiguração de espaços públicos e redes digitais demandam a presença de 
um designer que potencialize as ações educativas.  
Por tudo isso, nos ambientes escolares e além de suas fronteiras, é 
preciso considerar as tendências educacionais que indicam a 
demanda por Designer Educacional para atuar em outros espaços 
educativos e comunitários, como makerspaces ou fablabs, 
contribuindo para espaços escolares que considerem as questões 
sociais emergentes e que promovam atitudes ativas e protagonistas 
do educando, articuladas às ações mediadoras, de comunicação, de 
gestão e de inovação que apoiem e contribuam para a construção de 
experiências de aprendizagem significativas. (UNIFESP, 2016, p. 
18). 
 
Sobre as competências que o egresso deve desenvolver ao longo do curso, o 
projeto pedagógico indica: 
- Observação, exploração e contextualização dos espaços 
educativos. 
- Respeito às diversidades culturais, educacionais, sociais e pessoais 
dos alunos, professores, equipe multidisciplinar. 
- Exercício da autoria e autonomia profissional assim como respeito e 
apoio à autoria e autonomia dos outros educadores. 
- Trabalho em equipe e administração de conflitos, considerando as 
questões éticas, o respeito à alteridade e a busca do diálogo e do 
senso crítico. 
- Mapeamento e problematização das contradições nos espaços 
educativos e em recursos e estratégias pedagógicas, 




- Identificação das questões estéticas, sintáticas e semânticas das 
diversas linguagens e tecnologias como potencializadoras do 
processo criativo e da autoria em projetos educacionais. 
- Gestão de processos em projetos educacionais administrando 
tempo, espaços, recursos, tecnologias educacionais, processos e 
pessoas envolvidas. (UNIFESP, 2015, p. 28). 
 
Ao longo de quatro semestres de aula, e mais um semestre dedicado ao 
projeto completo de design educacional, a formação do discente ocorre de forma 
interdisciplinar e contextualizada aos principais espaços de ação do designer 
educacional. Assim, cada módulo é identificado por tais espaços, sendo eles: 
Módulo 1 – Design educacional em contextos abertos e em rede; Módulo 2 – Design 
educacional em contextos não formais, culturais e inclusivos; Módulo 3 – Design 
educacional em contextos formais; Módulo 4 – Design educacional em contextos 
corporativos; Módulo 5 – Projeto de design educacional. 
A partir da análise do projeto pedagógico do curso, nota-se que a proposta do 
curso fomenta a integração teórico-prática na formação específica do designer 
educacional e reconhece a importância desse profissional à educação atual. O curso 
é relevante diante de uma área que carece de formação especializada e apresenta 
um currículo atualizado, destacando o design educacional como uma prática que 
deve acompanhar as mudanças educacionais dentro da cultura digital.  
 
3.5 Polidocência: pedagogia na cultura digital 
 
O senso comum disseminou que é fácil ensinar e aprender no ensino virtual, 
basta você fazer exatamente o que estava sendo feito na sala de aula presencial em 
um ambiente on-line. Neste mito, ambientes virtuais seriam utilizados como 
repositórios de materiais, afinal, a chave para o sucesso estaria na quantidade de 
conteúdos ensinados. O resultado dessas falsas pressuposições é o 
desenvolvimento de estratégias mal concebidas e profissionais frustrados pelos 
maus resultados. 
Diante do desafio de educar na cibercultura, a educação on-line surge como 
uma evolução da tradicional educação a distância. As mídias tradicionais são 
alteradas pelas redes digitais, pela realidade virtual e aumentada, pelos objetos 
tridimensionais. Na educação on-line, a docência é realizada coletivamente, por 
meio da colaboração e da fragmentação do trabalho por profissionais distintos. 
84 
 
Assim, a produção do conteúdo do curso, a organização didática, a conversão do 
material para a linguagem da mídia, a coordenação e o gerenciamento dos 
ambientes virtuais de aprendizagem são realizados por diferentes pessoas. Mill et al. 
(2014) denominam esse coletivo de trabalhadores responsáveis pelo processo de 
ensino-aprendizagem como polidocência e, em destaque, indica o designer 
educacional como um dos eixos principais desse processo.  
Ao considerarmos a docência on-line como polidocência, passamos a 
entendê-la como categoria profissional, pois o fazer docente é realizado por todos 
aqueles que organizam pedagogicamente os conteúdos nos materiais didáticos, 
sejam eles para mídias impressas, audiovisuais, virtuais, entre outras. Trata-se de 
uma docência coletiva e partilhada como tutores, designers educacionais, 
professores e outros atores docentes (MILL et al., 2014).  
Seria a polidocência uma categoria pedagógica associada à cultura digital 
diferente do que vimos nas indicações das diretrizes curriculares nacionais? Nessa 
perspectiva, Mill afirma que a polidocência extrapola o fazer docente, pois a 
passagem das atividades do professor presencial para a polidocência é marcada 
pela inclusão de novas figuras no processo de trabalho.  
Uma equipe de educadores e assessores que – juntos, porém não na 
mesma proporção – mobilizam os saberes de um professor: os 
conhecimentos específicos da disciplina, os saberes didático-
pedagógicos do exercício docente, tanto para organizar os 
conhecimentos da disciplina nos materiais didáticos quanto para 
acompanhar os estudantes; e os saberes técnicos, para manuseios 
dos artefatos e tecnologias processuais, para promover a 
aprendizagem de conhecimentos dos estudantes (MILL et al., 2010,  
p. 16-17). 
 
A noção de polidocência nos remete a uma prática coletiva e exige atenção e 
comprometimento dos envolvidos, pois os profissionais precisam estar conectados 
uns aos outros e aos processos desenvolvidos. Articular funções e processos é uma 
das características dos profissionais polidocentes, afinal, o tempo da educação on-
line é diferente da educação presencial. O modelo presencial sugere aos docentes 
tarefas como: organização das aulas, apresentação do conteúdo, acompanhamento 
dos alunos, orientações sobre atividades e aplicação de avaliações. Na realização 
dessas atividades, o professor conta com certa liberdade e autonomia e pode 
reorganizar os momentos, propondo alternativas diferenciadas, conforme as 
necessidades dos alunos.  
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Com a inclusão das tecnologias no ensino presencial, outros profissionais 
passaram a apoiar os professores, como técnicos em laboratórios. A presença 
desses profissionais não alterou o processo de ensino e aprendizagem, este 
permanece o mesmo com o professor executando as atividades acima descritas. 
Este processo é diferente na educação on-line; embora o professor ainda seja 
responsável pela elaboração do conteúdo, a presença da equipe polidocente é 
indispensável. Mill et al. (2010, p. 24) indicam que “o termo polidocência não é 
necessariamente novo, e grosso modo, pode ser definido como uma docência 
coletiva; isto é, pressupõe uma docência fragmentada em que cada parte é realizada 
por um trabalhador distinto”. 
Com isso, os saberes de um professor precisam ser mobilizados para fazer 
parte da equipe polidocente. A mobilização ocorre entre os conhecimentos 
específicos da disciplina, os saberes didático-pedagógicos referentes ao modo como 
organiza os conhecimentos da disciplina e acompanha os alunos e os saberes 
técnicos que permitem o manuseio de artefatos e tecnologias processuais (MILL et 
al., 2014). Os autores ainda afirmam que o compartilhamento das atividades 
docentes pode influenciar melhorias nas formas de ensinar e de aprender na 
educação presencial, pois diante das muitas possibilidades de aproveitamento das 
tecnologias, os professores “ousam modificar suas práticas tanto para fazer bom uso 
das TIC quanto para incorporar novos conhecimentos advindos da pesquisa 
educacional” (MILL et al., 2014, p. 18). Gutiérrez e Prieto (1994) corroboram, 
afirmando que no material para educação on-line: 
A diferença passa inicialmente pelo tratamento dos conteúdos que 
estão a serviço do ato educativo. De outra forma: o temático será 
válido na medida em que contribua para desencadear um processo 
educativo. Não interessa uma informação em si mesma, mas uma 
informação mediada pedagogicamente. (GUTIÉRREZ; PRIETO, 
1994, p. 62). 
 
Assim, podemos afirmar que a docência na educação on-line requer, por 
parte do professor, a apropriação de novos conhecimentos que envolvem o domínio 
de novas tecnologias, a capacidade de trabalhar em equipe, de lidar com 
informações abundantes e com a gestão de tempo. 
No conceito de polidocência, o designer educacional deve ser um agente que 
apoie e participe ativamente do processo de planejamento, construção, avaliação e 
adequação de cursos. Trata-se de um profissional que assume o papel de agente 
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integrador, articulando o trabalho do professor, da equipe multidisciplinar e dos 
tutores.  
Diante da análise dos documentos legais, realizada no primeiro capítulo, 
percebemos algumas lacunas na formação inicial de pedagogos quanto à 
compreensão sobre novas práticas no contexto da cultura digital. Somando tal fato 
com a reflexão sobre o conceito de design educacional no contexto da polidocência, 
compreendemos e reafirmamos que a prática docente na era digital implica novos 
saberes que precisam ser incorporados pelos professores.  
Embora o conceito de polidocência tenha sido apresentado por Mill et al. 
(2014) como uma forma de organização do trabalho na educação on-line, 
acreditamos que muitas de suas características possam ser aplicadas na 
organização de outras modalidades de ensino, principalmente, no ensino híbrido.  
Compreender a docência como uma experiência coletiva é superar o 
predomínio da ação individual sobre a coletiva. É considerar que a formação 
fragmentada que os professores receberam contribui para ações de individualismo 
nas instituições e para ambientes que não propiciam o trabalho cooperativo e 
coletivo. Partindo da perspectiva da polidocência na integração de novas tecnologias 
no ambiente educacional, nada será feito de maneira aleatória ou improvisado; cada 

















CONSIDERAÇÕES FINAIS: REDE DE SABERES E NÓS CONECTADOS 
 
Quais contribuições podemos propor para a formação do pedagogo na cultura 
digital? Qual deve ser a práxis do pedagogo na contemporaneidade frente à cultura 
digital e às mudanças tecnológicas constantes? As atuais bases curriculares dos 
cursos de pedagogia são condizentes com os desafios da cultura digital? Em que 
medida os saberes do design educacional e da polidocência são relevantes na 
formação inicial do pedagogo para sua práxis em espaços escolares híbridos?  
Foi por meio desses questionamentos que iniciamos o percurso dessa 
pesquisa, com o objetivo de ampliar o entendimento do papel do pedagogo na 
contemporaneidade frente à cultura digital. Discutir a formação inicial de pedagogos 
é uma demanda atual para que a profissão seja compreendida de acordo com sua 
complexidade, afinal, nenhuma mudança ocorrerá no cenário educacional se a 
formação inicial de pedagogos, voltada à atuação como gestor de equipes 
polidocentes, não for objeto de estudo. 
Libâneo (2004, p.189) afirma que “[...] a formação inicial refere-se ao ensino 
de conhecimentos teóricos e práticos destinados à formação profissional, 
frequentemente completado por estágios”. Nessa perspectiva, pesquisas realizadas 
por autores como Tardif (2002) e Nóvoa (1995) procuram delinear os saberes e 
conhecimentos que devem permear a formação de professores, seja inicial, seja 
continuada.  
As pesquisas sobre os saberes docentes surgem em oposição a estudos que 
indicavam a separação entre o eu-professor e o eu-pessoal, reduzindo a docência a 
um conjunto de competências. A tendência crescente de pesquisas que valorizam os 
saberes docentes vem ao encontro da intenção de relacionar diferentes dimensões 
da vida do professor na constituição de seus saberes, considerando “o seu modo de 
vida, estrutura conceitual e emocional, além de suas concepções como possibilidade 
para interferir no desenvolvimento de sua profissão” (NÓVOA, 1995, p. 35). Essa 
abordagem é sustentada por Tardif (2002), o qual afirma que os saberes docentes 
são sociais, temporais e plurais e que “[...] está relacionado com a pessoa e a 
identidade deles, com a sua experiência de vida e com a sua história profissional, 
com as suas relações com os alunos em sala de aula e com os outros atores 
escolares” (TARDIF, 2002, p.11). 
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A importância de repensar a formação de professores é defendida por Tardif 
como uma forma de superar teorias ultrapassadas.  
Até agora, a formação para o magistério esteve dominada, sobretudo 
pelos conhecimentos disciplinares, conhecimentos esses produzidos 
geralmente numa redoma de vidro, sem nenhuma conexão com a 
ação profissional, devendo, em seguida, serem aplicados na prática 
por meio de estágios ou de outras atividades do gênero. Essa visão 
disciplinar e aplicacionista da formação profissional não tem sentido 
hoje em dia, não somente no campo do ensino, mas também nos 
outros setores profissionais (TARDIF, 2002, p.23). 
 
A visão disciplinar e aplicacionista podem ser exemplificadas com o percurso 
histórico do curso de pedagogia, discutido no primeiro capítulo, em que a formação 
foi idealizada a partir de uma lógica disciplinar fragmentada, na qual as disciplinas 
não se relacionam entre si e momentos de conhecer e fazer, teoria e prática, são 
dissociados. Diferentes estudos buscam superar essa linearidade e compreender a 
complexidade do espaço escolar, como apontado por Gómez.  
A crítica generalizada à racionalidade técnica conduziu à emergência 
de metáforas alternativas sobre o papel do professor como 
profissional. O professor como investigador na sala de aula 
(Stenhouse, 1975), o ensino como arte (Eisner, 1980), o ensino como 
uma arte moral (Tom, 1986), o professor como profissional clínico 
(Clarck, 1983; Griffin, 1985), o ensino como um processo de 
planeamento e tomada de decisões (Clark & Peterson, 1986), o 
ensino como um processo interactivo (Holmes Group Report, 1987) o 
professor como prático reflexivo (Schon, 1983, 1987), etc. (GÓMEZ, 
1995, p. 102). 
 
Nesta pesquisa, compartilhamos da concepção de Tardif (2002) ao destacar a 
“[...] necessidade de repensar, agora, a formação para o magistério, levando em 
conta os saberes dos professores e as realidades específicas de seu trabalho 
cotidiano.” (TARDIF, 2002, p. 23). Segundo o autor, existem quatro tipos de saberes 
que definem o saber docente: os saberes da formação profissional (das ciências da 
educação e da ideologia pedagógica); os saberes disciplinares; os saberes 
curriculares e os saberes experienciais. 
O autor postula que os saberes da formação profissional são constituídos 
pelos saberes transmitidos pelo processo de formação inicial ou continuada de 
professores, por meio da articulação entre saberes pedagógicos com as ciências da 
educação. Além desses, a prática docente incorpora saberes sociais da instituição 
universitária, dando origem aos saberes disciplinares, os quais são transmitidos em 
cursos e departamentos universitários. Os saberes curriculares são constituídos por 
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saberes que os professores devem apropriar-se ao longo de suas carreiras, como 
discursos, objetivos, conteúdos e métodos a serem aplicados. Por fim, os saberes 
experienciais se formam a partir do trabalho cotidiano do professor, da experiência 
individual e coletiva, podendo ser definido como saberes práticos. Tardif (2002,       
p. 39) ainda afirma que os saberes constituem a prática docente, por meio da 
seguinte articulação: 
Os saberes sociais, transformados em saberes escolares através dos 
saberes disciplinares e dos saberes curriculares, os saberes oriundos 
das ciências da educação, os saberes pedagógicos e os saberes 
experienciais. Em suma, o professor ideal é alguém que deve 
conhecer sua matéria, sua disciplina e seu programa, além de possui 
certos conhecimentos relativos às ciências da educação e à 
pedagogia e desenvolver um saber prático baseado em sua 
experiência cotidiana com os alunos. (TARDIF, 2002, p. 39) 
 
Podemos dizer que os pedagogos ocupam, então, uma posição estratégica, 
porém os saberes de formação profissional, os saberes disciplinares e os saberes 
curriculares se incorporam à prática docente sem terem sido produzidos ou 
legitimados pelos professores. Neste contexto, os saberes disciplinares e 
curriculares que os professores transmitem são exteriores à sua prática docente. No 
âmbito da formação inicial de professores, as universidades, o Estado e seus 
agentes de decisão definem e selecionam os saberes que julgam indispensáveis, e 
os professores se apropriam desses saberes.  
Essa questão de exterioridade foi identificada no decorrer dos capítulos 
anteriores, ao percebermos que, embora a cultura digital origine novas formas de 
conhecimentos que rompem antigos conceitos sobre tempo, espaço, comunicação, 
relações e valores sociais, ela ainda se apresenta como uma lacuna a ser 
preenchida nos cursos de formação inicial de pedagogos.  
Rever os cursos de formação inicial de pedagogos, face às relações 
estabelecidas na sociedade atual, implica compreender a necessidade de melhorias 
a partir de uma formação docente mais efetiva (GATTI; BARRETO, 2009). Implica 
considerar as finalidades dessa formação, refletindo sobre aspectos como “para 
quê” e “para quem” ela é realizada. Diante dos desafios que a atualidade nos impõe, 
da urgência em formar profissionais que atuem frente às mudanças que ocorrem 
freneticamente, urge a necessidade de ampliar o olhar para o curso de pedagogia, 
de forma que este estabeleça vínculos com os contextos contemporâneos de 
atuação profissional.  
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Durante a pesquisa, buscamos evidenciar as relações entre cultura digital, 
espaços híbridos, design educacional e polidocência. A partir das reflexões 
anteriores, constituiremos uma rede de saberes que podem envolver a formação de 
pedagogos para atuação como designer educacional em espaços híbridos. 
O quadro 10, a seguir, apresenta a sistematização dos saberes.  
 
Quadro 10 – Rede de saberes para a formação do pedagogo contemporâneo 
Gestão horizontal Abordagem crítico-reflexiva das ações 
Gestão de saberes conectados Olhar interdisciplinar 
Desenvolvimentos de propostas 
pedagógicas 
Reflexão diante das rápidas mudanças 
culturais e sociais 
Criação e gestão de espaços  
de ensinar e aprender 
Autoanálise e reflexão 
Especialista em comunicação e 
relacionamento 
Elaboração crítica às estruturas ideológicas 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Pensar a gestão horizontal na perspectiva do design educacional e da 
polidocência é compreender que um pedagogo sozinho não consegue desenvolver 
um projeto com a complexidade atualmente exigida. Em espaços híbridos, a gestão 
horizontal favorece ações colaborativas no âmbito escolar, permitindo que a equipe 
polidocente possa dialogar e opinar nas ações e decisões. Assim, a gestão 
horizontal ocorre quando todos os envolvidos se organizam coletivamente, discutem 
e analisam as decisões e o processo de planejamento participativo.  
O conceito de gestão horizontal aqui proposto se relaciona com o contexto de 
gestão participativa, definindo coletivamente objetivos, metas, atividades etc., como 
indicado por Libâneo (2003): 
A participação é o principal meio de assegurar a gestão democrática, 
possibilitando o envolvimento de todos os integrantes da escola no 
processo de tomada de decisões e no funcionamento da organização 
escolar. A participação proporciona melhor conhecimento dos 
objetivos e das metas da escola, de sua estrutura organizacional e 
de sua dinâmica, de suas relações com a comunidade, e propicia um 
clima de trabalho favorável a maior aproximação entre professores, 
alunos e pais. (LIBÂNEO, 2003, p. 328) 
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Consequentemente, um processo de formação inicial voltado a imersão do 
pedagogo na cultura digital por meio da atuação como designer educacional, deve 
proporcionar ao aluno a percepção de que o planejamento colaborativo, o trabalho 
polidocente, é resultado de uma construção conjunta.  
As demandas atuais de educação exigem do pedagogo uma prática reflexiva, 
logo, a abordagem crítica-reflexiva das ações educacionais se reflete em práticas de 
design educacional coerentes com as rápidas mudanças culturais e sociais. Um 
pedagogo contemporâneo não deve parar de refletir no momento em que alcança os 
objetivos pedagógicos almejados, ao contrário, deve entender suas ações como 
uma práxis que possibilita a crítica ao senso comum e o movimento entre o que se 
reflete e o que se faz.  
A atuação do pedagogo na docência contemporânea não abandona ou nega 
o ensino, mas coloca o pedagogo na posição de gestor de espaços de ensinar e 
aprender. Ciente de que os alunos estão inseridos em espaços de cibercultura e se 
relacionam com linguagem híbridas, o pedagogo contemporâneo deve se apropriar 
da tecnologia digital, refletindo sobre o potencial técnico desta para a aprendizagem. 
Nesse sentido, é relevante que os programas de formação inicial contribuam com 
experiências de imersão, proporcionando ao futuro pedagogo momentos de 
construção colaborativa em espaços presenciais e virtuais, possibilitando “[...] a 
ampliação dos processos educativos tendo como referência o tempo e espaço 
expandido e flexível.” (HARDAGH, 2017, p. 1267).  
Em um contexto dinâmico, de múltiplas linguagens, culturas e grupos, é na 
síntese desses saberes baseados na dinâmica da aprendizagem colaborativa, 
personalizada e gerida pelo pedagogo como design educacional, que a tecnologia 
poderá se integrar em espaços e tempos híbridos. A superação de práticas 
reprodutivistas é imprescindível para que os futuros pedagogos finalizem o curso 
com um panorama diferente daquele que possuíam quando o iniciaram. 
Neste final de percurso, analisando o rumo da pesquisa, percebo o quanto 
estes dois anos foram intensos e instigantes. Ao mergulhar no cenário da área na 
qual atuo, passei a analisá-lo de uma perspectiva mais realista e crítica, o que 
alterou meu modo de ver e atuar como designer educacional.  
Por um breve momento, durante a concepção desta pesquisa, encontrei-me 
tentada a seguir pelo caminho da formação continuada de professores, contudo o 
caminho trilhado ao longo dos meses, me trouxe de volta às origens, ao curso de 
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pedagogia. Enquanto aluna, pude compartilhar momentos de estágios, da rotina de 
professores, das disciplinas, de um papel passivo diante dos mestres. Voltar como 
pesquisadora, como designer educacional, exigiu um exercício reflexivo que 
contribuiu para melhor compreender o campo de estudo.  
Contudo, considero que este trabalho apenas nasceu após vivenciar um 
encontro junto a um grupo de alunos do curso de pedagogia da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. Foram as dúvidas e inquietações daquele grupo que 
reforçaram a necessidade de trabalhar com perspectivas de aprendizagem que 
fossem reais aos futuros pedagogos e que os incentivasse a atuar com 
protagonismo na educação da era digital.  
Assim, essa pesquisa buscou investigar a formação inicial do pedagogo 
voltada ao desenvolvimento de um profissional interdisciplinar, o qual esteja 
preparado para atuar em cenários presenciais e de não presencialidade, o qual 
compreenda as possibilidades didáticas das tecnologias digitais e utilize artefatos e 
tecnologias processuais em diferentes situações pedagógicas. Neste processo, 
passamos a analisar o design educacional como quem analisa a ponta de um 
iceberg, ou seja, um ponto de partida para os debates atuais sobre o uso de 
tecnologias digitais em práticas pedagógicas.  
Defendemos, no decorrer da pesquisa, que o pedagogo contemporâneo deve 
desenhar experiências de aprendizagem e coordenar equipes de trabalho 
polidocentes para promover o uso pedagógico de tecnologias emergentes como 
meio para valorizar e executar os processos de ensino-aprendizagem. Sustentamos 
a ideia de que o pedagogo também tenha como referência o profissional de design 
educacional, mas que amplie sua prática profissional por meio de pesquisas e 
teorias atualizadas.  
Ao finalizarmos esta pesquisa, confirmamos o ponto central de nossas 
hipóteses iniciais, indicando que o cenário atual de formação do pedagogo não 
condiz com as necessidades da cultura digital, a qual exige a superação da visão 
tecnicista e instrumental das tecnologias para uma visão das tecnologias como 
meios de interação social na perspectiva dialógica. Não pretendemos com esta 
pesquisa definir opiniões sobre as mais precisas bases curriculares para o curso de 
pedagogia; pelo contrário: propomos que a adoção de saberes relacionados ao 
design educacional e à polidocência podem auxiliar a práxis do pedagogo, o qual 
vive a cultura digital, em espaços híbridos, a partir da necessidade natural de 
93 
 
integração das modalidades de ensino, como forma de eliminar a visão fragmentada 
sobre a educação on-line como uma educação paralela à modalidade presencial.  
Ao resgatar o histórico de institucionalização do curso de pedagogia, 
inferimos que o pedagogo no ambiente escolar contemporâneo deve ser 
interdisciplinar para que possa enfrentar as exigências da sociedade do 
conhecimento. Defendemos aqui uma relação colaborativa entre diversos atores do 
processo educacional, ou seja, a integração entre docentes, gestores, planejadores, 
orientadores educacionais etc. Nesta perspectiva, assim como é necessário que o 
pedagogo conheça com profundidade o conteúdo no qual é especialista, este 
também deve possuir uma visão global dos processos educativos e realizar um 
constante movimento de articulação entre teoria e prática (práxis).  
Concluímos, portanto, que ainda há muito a ser explorado. O término desta 
etapa aponta para muitas outras: investigações de práticas de professores que 
atuam a partir da perspectiva do design educacional; concepção de um projeto de 
curso de pedagogia em uma perspectiva híbrida; análise comparativa da formação 
especializada em design educacional no Brasil e Estados Unidos. Reconhecemos 
que pesquisas futuras podem abarcar um maior escopo e poderão nos oferecer 
outros aspectos não contemplados neste estudo.  
Com a intenção de fortalecer os nós conectados, esta pesquisa pretende ser 
expandida no âmbito do doutorado por meio da retomada do diálogo entre design 
educacional e espaços híbridos, propondo uma possível organização curricular para 
cursos de formação inicial em pedagogia, a partir da rede de saberes apresentada 
nessa pesquisa, propondo uma possível contribuição para a formação inicial, 
considerando a efemeridade dos currículos que tentam acompanhar a vertiginosa 
mudança cultural na contemporaneidade. Assim, faz-se relevante dar continuidade a 
este estudo, apresentando práticas de integração de sentidos e concepções da 
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APÊNDICE A – Programas de formação em nível de graduação e pós-graduação 
Lato Sensu brasileiros especializados no estudo em design educacional 
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Fonte: Elaborado pela autora. 
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APÊNDICE B – Programas de pós-graduação Stricto Sensu norte-americanos 
especializados no estudo em design educacional 
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